
REGIDO  PELA LEI  FEDERAL  N° 10.520/2002,  de  17W/2002,  DECRET0  FEDERAL  N°  10.024Í2019,  de 20/09/2019,
ch   DECRETO   MUNICIPAL   n°  005/2017  de  19  de  janeiro   de  2017,  subsidiariamente  à  Lei   n°.   8.666/1993,   de
21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n° 8,883/94 e da Lei n° 9.648/98h Lei n° 123/2006, de
14/12/2006,  Lei n° 147ml4, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda,  Lei n° 12,846/2013, de 1° de agosto de 2013
e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO
A  Pregoeira  Oficial  da  Prefeitura  Municípal de Acopiara,  designado  pela Poriaria  n° 010/2020  de 01  de Janeiro de 2021,

toma público para conhecimento de todos os interessados que até as  13:00h (TREZE HORAS)  (lioràrio de  BrasHb)  do
ctia  15  de  Março  de  2021,  fárá  realizar  em  sessão  pública  através  do  endereço  eletrônico  ww\^/J)ll.ora.br  -Acesso
ldentificado  no  Hnk  especifico,  por  meb  de  comunicação  via  interneL  daná  inicio  aos  procedímentos  de  recebimento  ea#.d#i##%dft#Õ2#:###edet#me(g#aE##dâe#,:::::::::#
aúaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edffl e seus anexos.

OBJETO:

REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  A  AQUIslçÃO  DE  EQUIPAMENTO/MATERIAL
PERMANENTE     CONFORME     PROPOSTA     DE     N°     11836.824000/1200.02     DO
MINISTÉRIO    DA    SAÚDE    DE    INTERESSE    DA    SECRETARIA    DE    SAÚDE    DO

MUNICIPIO      DE     ACOPIARA,      CONFORME      PRojETO      BÁSICon-ERMO      DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITERloJULGAMENTO: DE
POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÃOGERENCIADOR:
SECRETARIA DE SAÚDE

SECRETARIAS/ÓRGÃOSPARTICIPANTES:
SECRETARIA DE SAÜDE.

VALIDADE     DA     ATA     DEREGISTRODEPRECOS
12 (DOZE)  MESES

ENDEREçO  ELETRÔNICO Pohal:  Bolsa de Licitações do Brasil -BLL -   www.bll.ora.br

CADASTRAMENTO DASPROPOSTAS:
lnicio: 02/02/ 2021  às  17hoomin (Horàrio de Brasilia)

B ERTU RA                     DASPROPOSTAS:
lnício:  15/03/ 2021  às 13hl5min (Horário de Brasilia)

INICIO    DA    SESSÃO    DEDISPUTADELANCES
lnício:  15/03/ 2021  às  15hoomin (Horário de Brasilia)

DEFINICÕES GERAIS:

Listili#Ãí*oen#Ti##e#Í£#:â:::íi#com®-"signfficad®:
2.              LIcrrANTE: Pessoa Juridti que pahicipa desta licitação;
3.   HABILrTAÇÃO:  Documentos reférentes à verificação atualizada da situação juridü  regularidade fiscal e trabalmsta,

##á#Ãti:::::â::!:r#::::a:::;::#e##j##LL;*à##:aLiúebrosúdepreç®;
5.   CONTRATANTE:   0   Municípb   de   Acopiara,   através   do(s)   órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   signatário(s)   do



-0

relatívos aos lances, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata,  condução dos trabalhos da equipe de
apoio,  recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após
a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e/ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE APOIO:  Equipe desígnada por ato do titular do  Poder Executivo  Municipal,  fórmada  por,  no minimo,  02

aljudicar o  objeto  ao  vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11.  LOTE:  Cada parcela que periaz o objeto desta licitação.
12.  PMA:  Preféitura Munüpal de Acopiara.

Cúmpõemse o presente Edffl das paries A e 8, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições paia competição, juúamento e formalização da Ata de Registro
de Preços e Contratos.

PARTE 8 -ANEXOS
AAnexo 1 - Projeto Bá§ico/Termo de Referência do OQjeto;
AAnexo11-ModelodaPropostadePreços;
AAnexo111-ModelodeDeclarações;

AAnexo lv - Minuta da Ata de Registro de Preços;
AAnexoV-MinutadoContrato.

1  - DO OBJETO,
='_=__        ___                  -,__               __                        _=_=_   _   _  -        -

:.á.u,pAAMPEffi+ã##PÉ:í#A+#8L#O#g##EADPE#4¥836Wã##mà02A#,#MÃSÊfi
DA SAÚDE  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA,  CONFORME  PROJETO
BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL

2 . DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  - Credenciamento Junto a BLL - Bolsa de Licitações do Bra§il, verificação das condições de pahicipação, abertura e
anâlise das "propostas de preços" e "dooumentos de habilitação";
2.2 -Verificação das condições de pariicipação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abenura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação.

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO



0

c) Sob a denominação de Empreendedor individual "ED ou Empresário lndividual (El).

NÃo poDERÃo pARTicipAR DESTA LicrTACÃo:
32 - Licitantes com sócios, díretores ou representantes comuns.
32.1  -ApÓs  analst do julgamento  dos documentos de habilitação for constatada a comunhão  de  sócios,  diretores ou
representantes entre licitantes pariicipantes, somente unia delas poderá participar do ceriame.
3.3 - Os interessados que se encontrem em  processo de falência/necuperação judicial, de díssolução, de fusão, de cisão
ou   de   incorporação,   ou   aínda,   que   estçjam   cumprindo   suspensão   temporária   de   pafticipação   em   licitação   ou
impedimento  de contratar com  a  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/CE,  ou  tenham  sido declaradas  inidôneas e  estçjam
impedidas de  lícitar ou contratar com a Administração  Pública Federal,  Estadual e  Municipal,  bem  como licitantes que se

::=:::::m##:::%:í:â:::*S:;::#noTLÁ#3f#ô%ã#L#D#E#MTtjLTN,58N#Ê#E"N"
(CEIS);
3.4   -   Empresas   ci+jos   diretores,   gerentes,   sócios   e   responsáveis   técnicos   sejam   servidores   ou   dirigentes   da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/CE,  membno  efétivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,  bem  como  a

Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
3.5  -  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Públti  -OSCIP,  atuando  nessa condição  (Acóndão  n° 746/2014-
TCwflenário).
3.6 -Que não tenham providenciado o credenciamento junto a Bolsa de Licitações do Bra§W;
3.7 -Demais pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Federal N° 8.666/93.
3.8  -A total  incompatibilidade  dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  objeto  da  licitação  mplicará  na  impossibilidade  de

sua pa"pação no cerianm.

4 - DO CREDENCIAMENTO  E DEIVIAIS INFORMAÇÕES DA PRESENTE LICITAÇÃO

4.1  - 0  licitante deverá estar credenciado,  de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
4.2 -0 cadastramento do licitante deverâ ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a)   lnstrumento   particular   de   mandato   outorgando   à   operador   devidamente   credenciado   junto   à   Bolsa,   poderes
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de  habilitação  previstas  no
Edital, confome modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e
c)  Especificações  do  produto  objeto  da  licitação  em  confomidade com  edital,  constando  preço,  marca.e  modelo  e em
caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no icone ARQ. "A empresa participante do cehame não deve
ser identificada".  Decreto 10.024/19 art. 30 paràgrafo 5°.
4.3  -  0  custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a cargo  do  Licitante  vencedor do  cer[ame,  que  pagarà  a
Bolsa  de  Licitações do  Brasil,  provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela  mesma
sobre   o  valor  contratual   ajustado,   a  titulo  de  taxa   pela  ut.ilização  dos   recursos  de  tecnologia  da   Ínfomação,   em
conformidade com o regiilamento operacional da BLL -Bolsa de Licitações do Brasil.
4.4  -  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  além  da  apresentação  da  declaração  para  fins  de  habilitação,
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de  preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais
se assinalou o  regime  ME/EPP no sistema conforme o seu  regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade
do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.5 - 0 certame será conduzido  pela  Pregoeira,  com o auxilio da equipe de apoio,  qiie terá,  em  especial,  as seguintes
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões fomuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;



» receber, examinar e decidir sobne a per(inência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

»  abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  imegularidades  visando  a  aplicação  de  penalklades  Previstas  na
bgklação.

cREDENclAMENTo No slsTElvlA LlclTAÇÕEs DA BOLSA DE LlcrTAÇÕEs E LEILÕEs:
4.6  -  As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  interessadas  deverão  nomear  através  do  instrumento  de  mandato

previsto  no  ftem 42 "a",  com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  atribuindo  poderes  para  fomubr  lances  de  preços  e  praticar todos  os  demais  atos  e
operações no site: wwwbll.ora.br .
4.7 - A  participação  do  licitante  no  pregão  eletrônico se dará  por meio de  participação  direta ou  através  de  empresas
associadas  à  BLL - Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  a qual  deverá  manifestar,  por meio de seu  operador designado,  em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habmtação previstas no Edital.
4.8  -  0  acesso  do operador ao  pregão,  para efefto  de  encaminhamento  de  proposta de  preço e  lances  sucessivos  de

preços, em nome do licitante, somente se darà mediante prévia definição de senha pri\/ativa
4.9 - A chave  de  Ídentificação  e  a  senha  dos  operadores  poderão  ser utilizadas  em  qualquer pregão  eletnônti,  sal\/o

!Ui#É:a::::a:a:#LL§j;:::::â:i:+:â:i%::ie##o°Us#ipg###LLàT#£uDe±i::::;::ú£râas*"L::kaçãoeféüada
díretamente  ou  por  seu  representante,   não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  a  responsabilidade  por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.11    -   0   credenciamemo   do   fomecedor   e   de   seu   representante   legal   junto   ao   sistema   eletrônico   implica   a
responsabilidade  bgal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações

g#Ê##p##ãoemn,co
4.12 -A participação no Pregão,  na Forma Eletrônti se dará por meio da dúitação da senha pessoal e intransferivel do
representante  credenciado  (operador  da  cometora  de  mercadorias)  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
4.13  -Caberà  ao  fomecedor  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  pregão,
ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  díante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens
emitidas pek) sistema ou da desconexão do seu representante;
4.14  -  0  licitante  responsabiliza-se  exclusi\/a  e formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome,  assume  como
firmes e verdadeiras suas  pnopostas  e seus  lances,  incluswe  os  atos praticados diretamente ou  por seu  representante,
excluída a responsabmade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso inde\/ido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.15 -Poderão pariicipar deste Pregão interessados ci+jo ramo de atividade sçja compatível com o objeto desta licitação.
4.16 -Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderà ser esclarecida ou através de uma empresa
associada  ou  pelos  telefiones:  Curitiba-PR  (41)  3097-4600,  ou  através  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasn  ou-pelo  e-mail
contato@".ora,br.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS

5.1  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abehura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1  -A licitante deverá consignar,  na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.2  -  0  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,  ocorrerà  por  meio  de



enquadramento como mícroempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.
5.6 -  lncumbírá ao licitante acompanhar as operações no sístema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emítidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.7.1   Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importará  desclassificação  da  proposta,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste edital;
5.7.2  Até  a  abertura da sessão  pública,  a  licitante  poderà  retirar ou  substituir a  proposta  e  documentos  d.e  habilitação
anteriormente encamin hados;
5.7.3 A Pregoeira deverá suspender a ses§ão pública do Pregão quando constatar qiie a avaliação da confomidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n° 10.024/2019, irá perdurar mais de um dia;
5.7.3.1  Após a suspensão da sessão pública,  a Pregoeira enviará, via chat,  mensagens às licitantes informando a data e
o horário previstos para o início da oferta de lances.
5.8. A Pregoeira poderâ também solicitar original de dociimento jà autenticado,  para fim de verificação, sendo a empresa
obrigada a apresentà-lo no prazo màximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não
o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.8.1  Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feíta mediante consulta direta em sítios oficiais na
intemet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  internet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços ou  habilitação,  deverão ser enviados à sede da Comissão de Pregão  no prazo màximos do item  5.8 deste edital,
obedecidas as disposições editalicias.
5.9.  Todos  os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original ou cópia autenticada por cariório competente.
5.9.1.  Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catâlogos  apenas  como  foma  de  ilustração
das Propostas de Preços.
5.9.2.  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documen.tos-referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.9.3.   Quaisquer  documentos   necessàrios   à   participação   no   presente   certame   licitatório,   apresentados   em   língua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.9.4. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com prazo de validade em original, ou em cópia já autenticada

por   cartório    competente,    todos    perfeitamente    legiveis.    Porianto    as    certidões/declarações    bem    como    as    de
falência/recuperação judicial  caso exigidas  neste edital  as quais  não tiverem  em  seu  corpo  sua  data de validade terão
validade de 60 (sessenta) dias.
5.9.5.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  deverão  conter todas  as  infomações  de  seu  bojo  legíveis  e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.10. 0 lícitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participarà da
fase subsequente do processo licitatório.
5.11.  Caberà a  Pregoeira  avaliar e  desconsiderar as fomalidades que puderem ser sanadas  nos trâmites do  processo,
em atendimento ao principio da celeridade, finalidade,  razoabilidade e da competitivídade.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS.

6.1  - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA
6.1.1   -Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas  para  a  abertura  das  mesmas,
consignando  o  preço  Global  do  lote,  incluídos todos  os  custos diretos e  indiretos,  de acordo com  o especificado  neste
edital.

6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  témino  do  prazo  para
recebimento.

âRÊES`!`gTâiig

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ÃCOPIARA
Avenida Paulino Félix, N9 362-Centro -Acopiara -C±ara'
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



ser elaborada em fomulàrio específico CONFORME 0 ANEXO 11 deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio
do  sistema  eletrônico,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  LOTE
cotado  conforme  a  indicação  do  LOTE  no  sistema,  devendo  ser apenas  anexado  a  proposta  referente  ao  LOTE  em
destaque  no  sistema,  em  conformidade  com  o  termo  de  referência  -  Anexo  1  do  Edital,  com  critério  de  julgamento
MENOR PREÇO POR LOTE, a qual conterá:
6.3.1-A modalidade e o número da licitação;

6.3.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
6.3.3- Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA)  DIAS;
6.3.5-  Os  itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas  no  Projeto  Básicon-ermo de  Referência,  bem
como, com a unidade de medída consignada no edital, contendo a respectiva Marca, quando for o caso;
6.3.6- Os valores unitários em algan.smos de cada item;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8   -   Declaração  da   lícitante  qiie,   nos  valores  apresentados   acima,   estão   inclusos   todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o objeto licitado,  inclusive a margem de lucro.
6.3.9.   0   licitante  declarará,   em   campo   próprio  do  sistema,   o   cumprimento  dos   requisitos   para  a  habilitação   e   a
conformídade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no ari. 26,  § 5° do Decreto  Federal n°
10.024/19).

6.3.10-Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  nos  termos  da
legislação  vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  4°  do  artigo  3°  da  Lei  Complementar n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.10.1-   verificar   a   condição   da   empresa   caso   ela   seja   ME/EPP   e   informar  em   campo   próprio   da   plataforma
www.bll.org,br.

6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habilitação  prevístas  no  Edital.  0  fomecedor será  responsável  por todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como fimes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1  -A Proposta de Preços escrita será elaborada em confomidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5.  Os  preços  constantes  da  Proposta  de  Preços  do  licitante  deverão  conter  apenas  duas  ca§as  decimais  após  a
vírgula,  cabendo  ao  licitante  proceder ao  arredondamento ou  desprezar os  números após  as duas casas  decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1  -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   jâ   deverão   estar   incluidas   as   remunerações,   os   encargos   sociaís,   tributários,   trabalhistas,

previdenciários,  fiscais  e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos de  pessoal,  custos e demais despesas que
possam  incidir sobre  a  contratação  licitada,  inclusive  a  margem  de  lucro,  não cabendo  nenhum  outro  Ônus  que  não  o
valor estipulado na referida Proposta de Preço§;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  díreito  de  pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de emo, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4  -  Ocorrendo  discrepância  entre  o  preço  unitàrio  e total,  prevalecerà  aquele  lançado  no  sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.5.5 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha
anexa  ao  Projeto  Bâsico,  que serão considerados  preços  máximos  para efeito  de  contratação.  Não serão  adjudícadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitàrios/globais estimados para a contratação.
6.5.6 - Na análise das Propostas de Preços de preços a Pregoeira observarà o preço total do lote/ item confome o caso,
expresso em  reais. Assim,  as  Propostas de  Preços deverão  apresentar o valor unitário e total  por lote/item  confome o
caso.  Será considerada vencedora a  licitante  cuja  proposta contenha o  Menor Preço,  desde  que atenda  as exigêncías
contidas no Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 -  Na  proposta de  preços deverão constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, tipo,  o valor
unitàrio e {otal, em moeda nacional,  em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas] tributos,  Ímpostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, mesmo
registrados nestes documentos;
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abehura desta licitação, confome artigo 6° da Lei n°.  10.520/02. Caso a licitante não infome em sua Proposta de Preços
o prazo de validade, serà considerado aquele definido neste Edital.
6.5.9 - A apresentação  da  Proposta de  Preços de  preços  implica na cíência clara de todos os temos do edital  e seus
anexos,   em   especial   quanto   à  especificação   dos   produtos   a   serem   entregues   e   as   condições   de   participação,
competição, julgamento e fomalização do contrato,  bem como  a aceitação e sujeição  integral  às suas disposições e à
legislação aplicável,  notadamente às Leis Federais n°  10.520/02 e 8.666/93.
6.5.10 -Somente  serão  aceitas  Propostas  de  Preços  elaboradas  e  enviadas  através  do sístema,  inclusive  quanto  aos
seus anexos,  não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento,  nem pemitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11  -Serà desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfomidade com este item.

7 .  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO.

7.1-Os lNTERESSADOS, na foma dos ariigos 34 a 37 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10),  os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu  prazo
de validade.
7.1.1. Como condíção prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta.classificada em

primeiro lugar, a Pregoeira verificarâ o eventual descumpn.mento das condições de pariicipação, especialmente quanto à
existência de sanção que Ímpeça a participação no certame ou a futura contratação,  mediante a con§ulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1.1.    Consulta    Consolidada    de    Pessoa   Juridica   do    Tribunal    de    Contas    da    União    (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br|

7.1.1.2. A consulta aos cadastros serâ realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do ariigo  12 da Lei  n°  8.429,  de  1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pràtica de
ato  de  improbídade  administrativa,  a  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  inclusive  por intemédio  de  pessoa

juridica da qual seja sócÍo majoritàn.o.
7.1.1.2.1.  Caso conste na Consulta de Situação do  Fomecedor a existência de  Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,

o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências
lmpedítivas  lndiretas,

7.1.1.2.2.  A tentativa de  burla será verificada  por meio dos vínculos  societàrios,  linhas  de fomecimento  similares,
dentre outros,

7.1.1.2.3. 0 licitante serà convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.1.2.   Constatada   a   existência   de   sanção,   a   Pregoeira   reputará   o   licitante   inabilitado,   por  falta   de   condição   de

participação;
7.1.3.  No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova verificação,  pelo sistema,  da  eventual  ocorrência  do  empate ficto,  previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°  123,  de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta su bsequente.
7.2.  -  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação   exigidos   no   edital,   proposta  com   a  descrição  do  objeto  ofertado   e  o   preço,   até  a  data  e  o   horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 10.024/2019),

por meio  eletrônico  (upload),  nos  formatos  (extensões)  "pdf',  "doc",  "xls","png"  ou  "jpg",  observado  o  limite  de  Mb  para
cada arquivo, confome regras de aceitação estabelecidas pela platafoma: w\^/\^/.bll.org.br.
Obs.  1 :  Os  licitantes poderão retirar ou sub§tituir a proposta e os documentos de habilitação  anteriomente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.  (Art. 26 § 6° da Lei  10.024/19)

Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessàrios  à  confimação
daqueles exigidos neste Edital  e já apresentados,  o  licitante será convocado a encaminhà-los,  em fomato digital,  via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
7.2.1.  -Todos  os  documentos  de  habilitação  exigidos  nesse  processo  deverão ser apresentados  em  original  ou  cópia
autenticada,  mesmo  os  documentos  digitalizados,  que  devem  retratar fielmente  a condição  do  documento
autenticado,  no  prazo de 02 (dois) dias,  contado a pahir do  1 °  dia  út.il subsequente ao envio
contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabmtado.
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matriz,  se de algum  a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são vàlidos  para matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato serâ celebrado com a sede que apresentou a documentação.

7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7,3.1.  REGISTRO  COMERCIAL,  no caso de empresa  pessoa físíca,  no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agêncía, apresentar o registro da Junta ondé opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2.  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDAD0  em  vigor devidamente  registrado
no  regístro público de empresa mercantil da Junta Comercial,  em se tratando de sociedades empresárias e,  no caso de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
7.3.3.  lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro das  Pessoas  Juridicas  acompanhada de  prova  da  diretoria em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas  Jurídicas  do  Estado onde  opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matn.z.

:.3Á1.oDEÊRE:g|3FRAoUTDOERfifTçoÃRçZÂgÃsàtrpaÀa#oFdueNecTsríÀaMOEUNSToó,eedxapdeediàsotr::ioei;argeã:gon#:taeTtee|t:un:nE:is:
atividade assim o exigir.
7.3.5 - Cópia de seu  documento ofícial de identificação (com foto) do Sócio(s) Administrador(es),  vàlido na forma da
lei;

7.3.6 -Certidão específica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) días
7.3.7 -Certidão simplificada emitida pela junta comercial com data não supen.or a 30 (trinta) dias.

7.4.  RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscrição  no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal,  confome o caso,  relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
7.4.3.   Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DMda  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciári as;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5.  Prova de Regulan.dade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio;
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Ju§tiça do Trabalho, mediante a apresentação de ceriidão
negativa, nos temos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de
maio de  1943).
7.5- As  MÍcroempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo temo  inicial  corresponderà ao  momento em  que  o  proponente for declarado o vencedor do certari`e,  prorrogâveis

por igual  periodo,  a  critério  da  Comissão  de  Pregões,  para  a  regularização  da  documentação  e emissão  de  eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de ceriidão negativa;
7.7- A não-regularização  da  documentação,  no  prazo estabelecido,  implicará decadência do  direito  à contratação,  sem

prejuizo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na ordem  de classificação,  para  a assinatura  do  contrato,  ou  a  revogação  da  licitação,  ou  o  lote/item,
confome o caso.

7.8.  RELATIVA À QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO.FINANCEIRA:

7.8.1  -  Balanço patrimonial  e demonstrações contàbeis do último exercício social, já exigíveis e  apresentados na foma

:a::si,fiffiffi#"ffi
da  lei,  devidamente  registram  na  Junta  Comercial  de  origem,  que  comprovem  a  boa  situação
vedada a sua substituição  por balancetes ou  balanços  provisórios,  podendo ser atualizados
encerrados  há  mais de  03  (três)  meses  da data de  apresentação  da  proposta,  devidamente  assi
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor.

;t=içi;Í;.,
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PREFEITURA    MUNICIPAL    DE   ACOPIARA
A.vNepn,idnaQ:;:àiz;.:%;àg:|3_::7T¥,::=.::?8msF:a5=:_=9:f



devidamente assinados por contabilista registrado no CRC,  bem como por sócio,  gerente ou diretor,  registrado na Junta
Comercíal ou Órgão competente.
7.8.3 -Serão aceitos o balanço patrimoníal, demonsúações contábeis, termos de aberiura e encerramento do livro Diàrio,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escritiiração contábil digital,  re§peitada a lN  RFB vigente;
7.8.4 - Certidão  negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo dístribuidor da sede da pessoa juridica;

7.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.9.1.   Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pehinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,
mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado,  comprovando que
a  licitante jà forneceu  e/ou  està fornecendo  os  produtos  compativeis  com  o  objeto  desta  licitação,  Em. se.tratando  de
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou  privado poderá vir
com assinatura digital ceriificada pelo lcp - Brasil.

7.10.  I)EMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0:
7.10.1.  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de

28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo 7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega menores de  18  (dezoito)  anos  em
trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na
condição de aprendiz, a pamr de 14 (quatorze) anos;
7.10.2. Declaração expressa de integral concordância com os temos deste edital e seus anexos;
7.10.3.  Declaração,  sob as penalidades cabiveis,  de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posten.ores,  (ah.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
7.10.4. Declaração de que a licitante tem ciência sobre a foma de comunicação dos atos do processo.
7.11.  Serâ inabilitado o  licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação]  bem  como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.

8 . DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1. A aberiura da presente licitação dar-se.á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
8.2. Abertas as  Propostas, a Pregoeira fará as devidas verificações,  avaliando a aceitabilídade das mesmas quanto aos
aspectos  materiais  e fomais,  contenham  vícios  insanàveis ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exígidas  no
Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação serâ sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real  por
todos os parii.cipantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na

fase de aceitação.
8.2.4.  Os  preços constantes da  Proposta de  Preços do  licitante deverão ser expressos  em  reais e conter apenas  duas
casas decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas  decimais  dos  centavos,  inclusive  em  propostas  de  adequação,  quando  for o  caso,  e  deverão  ser cotados  em
moeda corrente nacional.
8.2.5.  0 Sistema ordenará automaticamente as Propostas classificadas pela  Pregoeira e somente estas  paniciparão da
etapa de lances.
8.2.6. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
8.2.7.   lniciada  a  etapa  competitiva,   os   licitantes   deverão   encaminhar  lances  exclusivamente   por  meio   do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.2.7.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo va/or íofa/ do /ofe.
8.2.8.osiicitantespoderioofereceriancessucessivos,obsewandoohoráriofixadoparaaberiuradasessÁffig
estabelecidas no Edital.
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presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou
igual  ao  limite  máximo constante do  MAPA  DE  PREÇOS.  Caso  não  seja  realizada a disputa de lances,  a  licitante que
cotou na proposta o menor preço deverà reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite màximo acíma especificado.
8.4.   Os   documentos   que   compõem   a   proposta   e   a   habilitação   da   licitante   melhor   classificada   somente   serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA I)E LANCES
8.5.  A  Pregoeira  dará  Ínicio  à  etapa competitiva  no  horán.o  previsto  no  preâmbulo,  quando,  então,  as  licitantes  poderão
encaminhar lances.
8.6.  Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL DO LOTE.
8.6.1. Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial  (não identificada).  Em seguida

as licitantes poderão encaminhar lances exclusívamente por meio do Sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
informada do seu recebimento e respectivo horãn.o de registro e valor.
8.6.2.  As  licitantes  poderão ofertar lances sucessivos,  desde que  inferiores  ao  seu  último  lance  registrado  no  Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s) licitante.
8.7.  Durante  a  sessão  pública  de  disputa,  as  licitantes  serão  infomadas,  em  tempo  real,  do  valor  do  menor  lance
registrado. 0 Sistema não identificarà o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais paricípantes.
8.8.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  Uaberto  e  fechadon,  em  que  os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.9.  A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  Ínicial  de  15  (quinze)  minutos.  ApÓs  esse  prazo,  o  sistema
encaminhará  aviso  de fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  o  periodo  de  tempo  de  até  10  (dez)
minutos, aleatoriamente deteminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.10.  Encerrado o prazo previsto no subitem 8.9, o sistema abn.rá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os  das ofer[as com  preços  até  10%  (dez por cento) superiores àquela possam  ofer[ar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o-qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  màximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
miniitos, o qual serà sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. ApÓs o témino dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na foma estabelecida, haverà o reinício da etapa fechada, para que
as demais licitantes, até o  máximo de 03  (três),  na ordem de classificação,  possam ofertar um lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.14.  Poderà  a  Pregoeira,  auxíliado(a)  pela  equipe de  apoio,  justiflcadamente,  admitir o  reinicio  da etapa fechada,  caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilítação.
8.15.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for recebido  e  registrado  em

pn.meiro lugar.
8.16.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for  recebido  e  registrado  em

primeiro lugar.
8.17. 0 Critério de julgamento adotado será o menorpreço por /ofe, confome definido neste Edital e seus anexos.
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.19.  Em  relação  a  itens  não  excliisivos  para  panicipação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  por[e,  uma  vez
encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificação  automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade
empresarial.  0  sistema  identificará  em  coluna  própn.a  as  microempresas  e  empresas  de  peqiieno  porte  partícípantes,

procedendo  à comparação com  os valores  da  primeira colocada,  se esta for empresa de  maior porte,  assim  como das
demais classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto  nos arts.  44 e 45 da  LC n°  123,  de 2006,  regulamentada  pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.
8.20.  Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até  5%  (cinco  por cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas  empatadas  com  a  primeira
colocada.

8.21. A melhor classificada nos temos do  Ítem anterior terá o direito de encaminhar uma última ofeha para dç§.emÊteí
de5tc,nco]m,nutoscontEg&#obrigatoriamente  em  valor  inferior ao  da  primeira  colocada,  no  prazo

contados após a comunicação aiitomàtica para tanto.
melhor classificada8.22.  Ca§o a  microempresa ou  a empresa de  pequeno  porte

estabelecido,  serão  convocadas  as  demais
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823.  No  caso  de  equivalência  dos  valoíes  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  que  se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serà realizado soheio entne ebs para que se klentifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer[a.
824.  Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preférência  em  nelação  ao  produto  estrangeiro,  o
critério  de  desempate  será  aplicado  exclusivamente  entre  as  propostas  que  fizerem  jus  às  margens  de  preferência,
conforme regubmento.
825. A ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada como  um  dos  critérios  de  classificação,  de  maneira  que só

poderà haver empate entre  propostas Úuaís  (não seguida§ de lances),  ou entne lances finais da fase fechada do  modo
de dm aberio e féchado.
826.  Havendo eventual empate entne propostas ou lances, o critério de desempate serà aquele previsto no art. 3Q,  § 2°,
da Lei n° 8.666, de 1993, assegurandose a preférência, sucessivamente, aos bens produzidos:
826.1.  no pais;
8.262. por empresa§ brasileiras;
826.3. por empresas que invistam em pesquti e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em bi paia pessoa com deficiência ou

pqa reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora sená soheada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
8.28.  No  caso  de  desconexão  entne  a  Pnegoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistçma  poderá

permanecer  acessível   à  recepção  dos  lances,   retomando  a   Pregoeira,  quando  possível,  sem   prçjuizos  dos  atos
realkados.
8.29.  Quando  a desconexão  persistir por tempo superior a  10  (dez)  mínutos,  a sessão será suspensa,  sendo  reiniciada
somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data
e hora da reabertura da sessão.
8.30. 0 Sistema infomarâ a proposta de nienor preço ao encerrar a fase de disputa.
DO LICITANTE ARREMATANTE

8.31. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.32.  Encemada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar,  pelo Sistema eletrônti,
contraproposta  a  licitame  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  sçja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições diférentes das previstas neste Edital.
8.33. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:
8.33.1. Anexar em campo  próprio  do Sistema,  no  prazo de até 24 (vinte e quatro)  horas,  a  propcista de  preços com os
respectivos   vabres    readequados   ao    último    lance   ofertado,    acompanhada,    se   for   o   caso,    dos   documentos
complementares, quando necessàrios à confirmação daqueles exúidos neste Edital e já apresentados.
8.332.  Encemada a análise quanto à aceitação da proposta,  a Pregoeira verificará a habilitação da licitante, obser\/ado o
dísposto neste Edffl.
8.34.  0  descumprimemo dos  prazos  acima estabelecidos  é causa de desclassificação  da  licitante,  sendo :onvocada a
licitante subsequente, e assím sucessivamente, observada a ordem de classificação.
8.34.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do  lTEM inferior ao determinado no Edital.
8.35.  0  prazo  de validade  da  proposta  não  poderá ser inferior a  60  (sessenta)  dbs,  contados  a  pariir da data de  sua
emíssão.
8.36. 0 preço gk)bal  proposto devenà atender à totalidade da quantidade exigida,  não sendo aceitas as que contemplem
apenas parte do fomecimento do objeto.
8.37. A licitante deverâ evitar que os valores globais extrapolem o númeno de 02 (duas) casas decímais após a vírgub.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeíra  estará  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.38.  Nos  preços  propostos jà  estarão  incluídas  as  despesas  referentes  a  frete,  tributos,  encargos  sociais  e todos  os
demais Ônus atinentes à entrega do produto/execução do obieto.
8.39.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço  cotado  não  poderá  ultrapassar  o  limite  máximo  discriminado  no
PREÇOS, presentes nos autos do processo em epígrafe.

MAPA  DE

ANTO



DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.42.        Encerrada  a  etapa de  negociação,  a  Pregoeira  examinará  a  proposta classificada em  primeiro  lugar quanto  à
adeqiiação ao objeto e à compatibilidade do preço em  relação ao màximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.43.        Será  desclassificada a  proposta ou  o  lance vencedor,  apresentar preço final  superior ao  preço  máximo  fixado

(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenàrio), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.43.1.    Considera~se  inexequível  a  proposta que  apresente  preços  global  ou  unitários simbólicos,  irrisórios*ou  de valor

zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos  respectivos encangos,  ainda que
o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.44.  Qualquer  interessado  poderá  requerer que  se  realizem  diligências  para  afen.r a  exequibilidade  e  a  legalidade  das

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.45.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento das  propostas,  a sessão  pública somente  poderà ser reiniciada  mediante aviso  prévio  no sistema com,  no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.46.  A  Pregoeira  poderà  convocar o  licitante  para  enviar documento  digital  complementar,  por  meio  de funcionalidade
disponível  no sistema,  no  prazo de 02  (duas)  horas, sob pena de não aceitação da proposta,  conforme Art.  38,  § 2° do
Decreto n° 10.024/19.

8,47,   0   prazo   estabelecido  poderá.ser  prorrogado   pela  Pregoeira  por  solicitação  escrita  e  justificada  do   licitante,
fomulada antes de findo o prazo, e fomalmente aceita pela Pregoeira.
8.48.        Se a proposta ou  lance vencedor for desclassificado,  a pregoeira examinará a proposta ou  lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.49.        Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, infomando no "chat" a nova data e horàrio para a sua
continuídade.

8.50.       A  Pregoeira  poderá encaminhar,  por meio do  sistema eletrônico,  contraproposta  ao  licitante que  apresentou  o
lance  mais vantajoso,  com o fim de  negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas
das previstas neste Edital.
8.50.1.    Também nas hipóteses       em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.50.2.    A negociação serà realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.51.        Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,  a pregoeira verificarà a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

8.52.  RECURSOS:  Ao  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor  (es)  do  certame,  será  aberia  a
opção  para  Ínterposição  de  recursos,  pelo  prazo de  15  (quinze)  minutos,  oportunidade  em  qiie  qualquer licitante  poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  sintese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  devendo juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes
desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo  sucessivo  também  de  03  (três)  dias  corridos  (que
começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos.
8.52.1. A falta de manifestação  imediata e motivada do licitante em  recorrer,  ao final da sessão do  Pregão,  importará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.     -
8.52.2.  Os  memoriais  (razões  de  recurso)  deverão  anexados  no  sistema  da  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  -  BLL  -
w\^/w.bll.org.br,  bem como enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de expediente. Somente serão
acolhidos  recursos,  documentos  ou  quaisquer correspondências enviados  no  horário  de Os  às  12  horas,  de segunda a
sexta-feira.
8.52.3.   Os   memoriais   deverão   estar  devidamente   assinados   por   representante   legalmente   habilitado.   Não   serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela Licitante.
8.52.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  m
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento
Secretàrio(s) Gestor(es).
8,52.5.  Não  será  concedido  prazo  para  recursos  sobre
intenção de interpor o recurso pela Licitante

assuntos  meramente

M.ÜN\CIPÀI  DE

PREFEITURA    MÜNIC:lpAL    DE   ÃCOPIARA
Avenida Paulino Féli* N9 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ r`9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



8.52.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.52.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regulan.dade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretàrio(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
deteminar a contratação;
8.52.9, Os aiitos do processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão
de Pregão da Prefeitura de Acopiara.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.53. A sessão pública poderá ser reaberta:
8.53.1.    Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da ses§ão pública

precedente  ou  em que  seja  anulada a  própn.a sessão  pública,  situação em  que serão  repetidos os  atos  anulados e os
que dele dependam.
8.53.1.2.  Quando  houver erro  na  aceitação  do  preço  melhor classíficado  ou  quando  o  licitante  declarado  vencedor  não
assinar  o  contrato,  não  retirar  o  jnstrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regulan.zação  fiscal  e  trabalhista,  nos
termos  do   ar[.   43,   §1°   da   LC   n°   123/2006.   Nessas   hipóteses,   serão   adotados   os   procedímentos   imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.
8.53.2.    Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabena.
8.53.2.1.  A  convocação  se  dará  por meio  do  sistema  eletrônico  ("chat"),  e-mail,  ou,  ainda,  fac-símile,  de  acordo  com  a
fase do procedimento licitatório,
8.54.  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:  Da  sessão  do  Pregão  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que  mencionarà  os
licitantes  credenciados,  as  Propostas de  Preços escritas e verbais sucessivos,  na ordem  de classificação,  a anâlise  da
documentação exigida  para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigaton.amente assinada,  ao
final,  pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
8.54.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feíta pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado  vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruido,  serà
encaminhado:

a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de anàlise e parecer;

!.)5e5.dâpuoéspÊ(Í)sÀeocr3tÂn;aÉs!scÂg:eAtepní::.Pe:::O,Tcojftã:ã:oaeq::íqsueeqru:not::onrt:,a:i:::::ddea,ât:edsesãRoegúset:?adn:epLeoçt:vs;
devidamente  justificado  e  marcar  seu  prosseguímento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico.

8.55,1,  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação, solicitar outros documentos,  solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realízar diligência a fim
de obter melhores subsidios para as suas decisões.
8.55.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  pemanecer
acessivel  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser
suspensa,  e  reiniciada somente após comunicação  expressa aos operadores  representantes dos  participantes,  através
de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reaberiura da sessão.

8.56,  DAS CONDIÇÕES GERAIS:  No julgamento das  Propostas de  Preços/ofertas será declarado vencedor o  Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço  por  lote,  conforme  definido  no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do ceriame a ele será adjudicado.
8.56.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.56.2,  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação na lNTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL -
\n/ww.bll.org.br.  no  Uchat"  de  mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  no
flanelógrafo da Comissão de Pregão da Prefeitura de Acopiara, confome disposto da Lei Orgânica do Municipio.

ANTONlê9-DA(S) D0TAÇAO(O ES) ORÇAME NTARIA(S).                                                                                           Af`ú`Éli5.Á

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrãaÉ©Ümà üéNtê
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, Secreta iÊssada
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10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1-    Até    03    (três)    dias    úteis    à    data    fixada    para    abehura    da    sessão    pública,     por    meio    eletrônico

gi:Í::ã:iâreag,::tãmoa:'i.tcuoaTi,ndoee:à:::#Aav.SJeox::-fiaTáune:#':odoe-À8.àoe:,aà:Ágáo!:Aàu-aàrÊÀéàd-ecpEr3t::o!o6o:
000,  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às  14:00  horas,  qualquer  pessoa  física  ou  jurídíca  poderá  solicitar
esclarecímentos ao ato convocatório deste Pregão.
10.1.2-A  Pregoeira  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,   contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo.sistema e  vincularão  os  participantes  e  a
administração.

10.2.  DA IMPUGNAÇAO:

10.2.1-Decairá  do  direito  de  impugnar  os  termos  do  edital  de  licitação  perante  a  Administração  qualquer  pessoa  por

meio eletrônico,  na foma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
hipótese em que tal comunicação não terá efeito d e recurso.
10.2.2  -A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  participar  do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela pehinente.
10.2.3-   A   impugnação   não   possui   efeito   suspensivo   e   caberá   a   a   Pregoeira,   auxiliado   pelos   responsàveís   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento da Ímpugnação.
10.2.3.1-A  resposta  da  Pregoeira  será  dísponibilizada  a  todos  os   interessados  mediante  anexação   no  sistema  e

posten.ormente disponibilizado  no site do  Portal  de Licitações do  Tribunal de Contas do  Estado do Ceará - TCE,  no sitio:
http://municipios.tce.ce.gov,br/lícitacoes/ (Porial de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão  de  efeito su§pensivo  à  impugnação é  medida  excepcional  e  deverà ser motivada  pela  Pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida  a  petição de  impugnação contra o ato convocatório  que  importe em  modificação  dos temos do edital
será designada  nova data para a realização  do certame,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a alteração não  afetar a
formulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital serà divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original.

10.3.  DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  E IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL:

10.3.1-Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou Ímpressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   iclentificação   precisa   e   completa   d   o   autor   e   seu    representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso,  contendo o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domícilio,  número do documento  de
identificação,  devidamente datada,  assinada  e  protocolada  na sede  da  Pregoeira da  Prefeitura de Acopiara,  dentro  do

prazo editalício;
111-o fato e o fundamento jurídico de seu  pedido,  indicando quais os itens ou subitens díscutidos;
lv-o pedido, com suas especificações;
10.4-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos temos do edital serâ
designada  nova  data  para  a  realização  d  o  certame,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das Propostas de Preços.
10.4.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma foma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das Propostas de Preços.
10.5-DILIGÊNCIA:  Em qualquer fase do procedimento licitatório,  a Pregoeira ou a autoridade supen.or,  poderà promover
diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confimar  infomações  ou  pemitir sejam  sanadas  falhas  fomais  de
documentação  que complementem  a  instrução do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de documento  ou  informaç

que deven.a constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.                                                ATúi-oN l
10.5.1-Os  licitantes  notificados para prestar quaisquer esclarecimentos  adicionais deverão fazê-lo  no

pela Pregoeira, sob pena de de§classificação/inabilitação.



11  -DA ADJUDICAÇÃO  E HOMOLOGAÇÃO.

10.1  -A adjudicação  desta licitação  em favor do  licitante cuja  proposta de  preços ou  lance verbal seja classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2  -A  homologação  deste  pregão  é  da  competência  do(a)  Gestor(a)  da  Secretaria  exibida  no  Preambulo  deste
edital.

11.3 -O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fu nd amentação escrita.
11.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das infomações prestadas

pela  licitante vencedora,  inclusive  no  que se  refere à  inspeção /`n /oco na sede  da empresa  para fins de  verificação de
que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  extema  e  identificação  de  pessoal  executando
serviços durante o horário nomal de funcionamento.

12 -DA FORMALIZAÇÂO ATA DE SRP E DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1.  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  da  respectiva  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO, subscrita pelo Municipio, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),  representada(s)

pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os temos do DECRET0
FEDERAL   N°    10.024,    de   20   de   Setembro   de   2019,    Decreto    Municipal    n°   005/2017   de    19  .de|aneíro   de
2017,subsidiariamente à Lei  n°. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.° 8.883/94
e da  Lei  n.° 9.648/98),  Lei  n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014 e siias  alterações, e,  ainda,  Lei

n.°  12.846/2013,  de  1°  de  agosto  de  2013  e  suas  posten.ores  alterações  e  legislação  complementar em  vigor da  Lei  n.°
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais nomas pertinentes.
12.2.  Homologada a  licitação  pela autoridade competente,  o  Município  de Acopiara -CE convocará  o  licítante  vencedor

para assinatura da Ata de  Registro de  Preços,  que firmará o compromisso  para futura contratação entre as  panes,  pelo
prazo previsto, nos temos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.   -A  convocação   do   licitante   vencedor  se   darà   através   de   publicação   em  jomal   de   grande   circulação  ou
corTespondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  vâlido  a  ser  fomecido  pelo
Licitante na fase de proposta, confome modelo fomecido.
12.2.2  -É  de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter  seus  dados  cadastrais  devidamente  atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirà de foma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.3 -0  licitante que  não  atender justificadamente  a convocação  no  prazo assinalado no  item  12.5 serà enquadrado
será  incurso  no teor do  ar[.  81  da Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que serà convocado  a licitante classificada em segundo
lugar, sem prejuízo de abenura de processo administração para aplicação das penalidades cabiveis e insertas na mesma
lei.

12.3.  Poderão ser fimados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de fom-a autônoma
e se  submeterão  igualmente  a todas  as disposições constantes  da  Lei  n.° 8.666/93,  inclusive  quanto  às  prorrogações,
alterações e rescisões.
12.4.   Os   licitantes  além  das  obrigações   resultantes  da  observância  da  Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
dispo§ições elencadas na Ata de Registro de Preços -ANEX0 lv e Contrato a ser celebrado ANEXO V deste edital.
12.5.  0  Licítante Vencedor terá o  prazo de 05 (cinco) dias, contado  a parijr da convocação,  para as§inatura da Ata de
Registro  de  Preços/Contrato.   Este  prazo  poderâ  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  fomalizar  a  Ata  de  Registro  de
Preços/Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades prevístas neste Edital,
12.5.2.  Se  o  licitante  vencedor não  assinar a Ata de  Registro  de  Preços/Contrato  no  prazo  estabelecido  é facultado  à

!:%n:::,!r:::ãs:,:oauTn;:s:p,:::soÍ;:,:;,:aias;:s:t`::srne!;;s:|:sTiaâno:,àac::#s:':rrii:ij;aç:o:sàaxp::a:.::,a:;;,;'a:::s:í::::áp_L!n#
;:dpó;:.;à#.ÉÊ*EnN;+à;12.6. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro

jpjoratéJ}±1Ujfi"de  aviso dos Órgãos  públicos  municipais,  na foma prevista  na  Lei
subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo O:seH:H
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prazo  de  12  (DOZE)  MESES  podendo ser alterada em  conformidade com  o disposto  no  Decreto  Municipal   n° 005/2017
de 19 de janeiro de 2017, e nos artigos,  57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.8.  0 Contrato  produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá confome estabelecido
no  respectivo  instrumento,  conforme  Lei  Federal  n.°  8.666/93,  satisfeitos  os  demais  reciuisitos  do  DECRETO  FEDERAL
N°  10.024,  de 20 de Setembro de 2019,  Decreto  Municipal  n° 005/2017 de  19 de janeiro de 2017, subsidiariamente à Lei
n°.  8.666/1993,  de  21/06/1993  alterada e consolidada  (com  as  alterações da  Lei  n.° 8.883/94  e da  Lei  n.°  9.648/98),  Lei

n.°  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.°  147/2014,  de 07/08/2014  e suas  alterações,  e,  ainda,  Lei  n.°  12.846/2013,  de  1° de
agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor.
12.9. A Ata de  Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
12.10. 0 Município monitorarà,  pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliarà o mercado constantemente e

poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve os custos dos bens registrados.
12.10.1. 0 Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
12.11. Antes de receber o pedido de fomecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado
do  compromisso  assumido,  caso comprove  mediante  requerimento fundamento  e  apresentação  de  comprovantes,  que
não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.
12.12.  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  aos  praticados  no  mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da  proposta do fornecedor e  aquele
vigente no mercado a época do registro -equação econômico-financeira.
12,13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços unitários/globais que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado ltem.
12.14.   Não   havendo   êxito   nas   negociações   com   o   primeiro   colocado,   o   Municipio   poderá   convQcar  os   demais

fornecedores  classificados  para  formalizarem  o  Registro  de  seus  Preços,  nas  mesmas  condições  do  1°  colocado  ou
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

13 .  DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
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13.1.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  itens  licitados  deverão ser entregues  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)
dias,  podendo  ser prorrogado,   a  contar da  expedição  da ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENTO  pela  administração,
de segunda a sexta-feira,  no local  determinado na ORDEM  DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE FORNECIMENTO emitida

pela Secretaria Competente;
13.1.1-A ordem de compra/autorização de fomecimento serà emitida será via fax ao seu  numero de telefone ou via e-
mail  ao seu  endereço  eletrônico, ficando o  mesmo obrigado a confirmar o  recebimento também via fax e/ou email  com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalízação do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste  Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na forma da lei e
deste instrumento.
13.1.4-   0   aceite   dos   bens   pelo   Órgão   recebedor   não   exclui   a   responsabilidade   cMl   do   fomecedor  por  vício   de

quantidade,  qualidade ou  disparidade  com  as especificações estabelecidas  no Anexo  deste  Edital  quanto aos  produtos
entregues.
13.1.5- Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com
a   necessidade   e  conveniência  do   Órgão   interessado   e   disponibilidade  financeira  durante  o   prazo   de  contrataçãg±
mediante  a expedição de periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela Secretaria Gestg§ai}q2Q
local e a quantidade de produtos a serem entregues.                                                                                             AL
13.2-Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidasçpí©
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às normas vigént5§:
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tributos,
e  municipal,   bem  como,  quaisquer

taxas e
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a) a reparar, corrigir, remover ou substituir,  às suas expensas,  no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à Administração  ou  a terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou
dolo    na   execução   do   fornecimento,    não   excluindo   ou    reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o
acompanhamento pelo Órgão interessado;
c)   indicar  preposto,   aceito   pela   Administração,   para   representá-lo   na   execução   do   fornecimento.   As   decisões   e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fomecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas  mesmas condições do  registro de  preços,  os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento, até 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do artigo 65
da Lei n° 8.666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio.

14 -D0 PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILiBRIO

14.1-   PREÇOS:   Os   preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com   a  incidência  de  todos  os  tributos,   encargos
trabalhjstas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos  de  pessoal e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s)  lícitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após a emissão  da  Nota Fiscal,  mediante atesto do  recebimento  dos  produtos e o encaminhamento da documentação
necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através  de   crédito   na   conta   bancaria   da   Detentora,   de
confomidade   com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da  despesa,   acompanhadas   das
Cerijdões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condíções da proposta.
14.2.1-Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitido recibo em 02(duas) vias,  Fatura e Nota Fiscal em nome
da  Secretaria  Competente  da  Prefeitura  Munícipal  de  Acopiara  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-
Centro-ACOPIARA -Ceará -CEP 63.560-000, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.847.379/0001-19.
14.2.2.  0  pagamento  serà  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  neste
subitem,  obsewadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fomecedor  ou  através  de
cheque nominal.

14,3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
~    14.4-REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO.FINANCEIRO:  Na hipótese de sobrevirem fatos  imprevisíveis,  ou previsíveis porém

de consequências incalculàveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso  fohuito  ou  fato  do   príncipe,   configurando   área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as
partes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da   Administração   para   a  justa
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro "cial do contrato, na foma
do artigo 65,  11, "d" da Lei  Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

15 -DAS SANÇÕES.

15.1.   0   licitante  que  convocado  dentro   do   prazo  de  validade  da  sua   proposta,   deixar  de   assinar  a  Orqem  de
Compras/Contrato  ou  apresentar documentação falsa exigida  para o certame,  ensejar o  retardamento  da execução  de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, compohar-se de modo inidôneo
ou  cometer fraude fiscal,  ficará impedido  de  licitar e contratar com  o  Município de Acopiara e será descre-denciado  no
Cadastro da  Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 5(cinco)  anos,  sem  prejuízo de aplicação das seguintes  multas e
das demais cominações legais:
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c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecin
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15.1.2  -multa  moratón.a de  0,5%  (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso  na entrega/execução  de quálquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro,  até o limite de
15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,  no caso de retardamento
na entrega dos bens;
15.1.3  -multa  moratón.a  de  20%  (vinte  por cento)  sobre  o valor da c.ompra/solicitação,  na  hipótese  de  atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos bens;

15.2-Na hipótese de ato ilícito,  outras ocorrências que  possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do serviço,  às
atividades da administração]  desde que  não caiba a aplicação de sanção  mais grave,  ou  descumprimento  por parte do
licitante de qualquer das obrigações  definidas  neste instrumento,  ou  em  outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
a) advertência;
b)  multa  de  1%  (um  por  cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor  objeto  da  requisição,  ou  do  valor global  do
contrato, confome o caso;
15.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverà  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1-Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus.

15,3.2-Em caso  de inexistência ou  insuficiência de  crédito do  licitante,  o valor devido  será cobrado administrativamente
ou   inscrito   como   DÍvida  Ativa   do   Município   e   cobrado   mediante   processo   de   execução  fiscal,   com   os  encargos
correspondentes.
15.4. 0 fornecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4,1-descumprir as condições do Temo de Contrato;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável ;
15.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqiieles praticados no mercado;
15,4,4-tiver presentes razões de interesse público.
15.5.   PROCEDIMENTO   ADMINISTRATIVO:   As   sanções   serão   aplicadas   após   regular   processo   administrativo,

assegurada a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advehência;
b)   10   (dez)   dias   corridos   para  a   sanção   de   impedimento   de   licitar  e   contratar  com   o   Municipio   de  Acopiara  e~  descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 . FRAUDE E CORRUPçÃO

e) comportar-se de modo inidôneo;

16.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato,
estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÂO DOS ATOS DO PROCESSO

17.1  -A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura da ata de registro de preços,
do(s)   Contrato(s)   e   ORDEM   DE   COMPRAS   se   darà   através   de   publicação   em   jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,   ainda,   através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fornecido  pelo
Licitante na declaração constante das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica da
Bolsa de Licitações do Brasil -BLL.

17.2  -  Os  avisos  de  prosseguimento  das  sessões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  anulação  ou  revogação
serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   na   imprensa   oficial   (flanelógrafo)   da   Prefeitura   Municipal   de
Acopiar#confomedispostonaLeiorgânicadoMunicípio,efacultativamenteemJomaldeGranÀeNC+

AíürEl.P.£18-D[SPOSIÇÕES GERAIS GOEIR4fiABL

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ÃCOPIARA
Avenida Paulino Férix, N9 362 -CentpD -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone; Í88) 3565-1999



entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regubr funcionamento da
adminbtü.
182.  Os casos omissos poderão ser resolvidos  pela Pnegoeira durante a sessão  e pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)
de Despesa, em oimo caso, mediante aplicação do caput do ari. 54 da Lei n.° 8.666/93.
18.3-0  não  atendímento  de  exigências fórmais  não  essenciais  não  imporiará  no  afàstamento  do  licitante,  desde  que
sçjam  possíveis  a  aferição da sua qualidade e  a exata compreensão  da sua  proposta durante  a  realização  da sessão

pública deste Pregão Eletrônico,
18.4-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela eLaboração ou  pela apresentação de documentação reférente
ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
18.5.  A  administração  disponibHizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto
cdessam.
18.6.  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edffl,  excluLse  o  db  de  início  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observandose  que  sÓ  se  iniciam. e  vencem  prazos  em  db  de  expediente  nomal  no  Municípb,  exceto

qiiando for expressamente estabelecido em contrário.

i#,Aásá||?:::::i::-#pffiTí*E#Ti#3eà%#atLi####LLL#âevo#8#*T#
horas e através do e-mail:licitaacopiara@hotmail.com.
18.8-Cópias  do  edffl  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edm,  mediante  pagamento  de

##m#Õói#e-tÉ#*#ftT#,p,g#TL###EnàA%:#àT#t+#Té
através  do  e-mail:licitaacopiara@hotmail.com,  ficando  os  autos  do  presente  processo  administrativo  à  disposição  para
vistas e conférência dos Ínteressados, ficando o licitante obrigado a;

a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica,  por meio de  Documento de Arrecadação
Munüpal - DAM.
18.9-      0      referido      edffl      e      seus      anexos      também      estão      dísponívei§      nos      seguintes      sitio      virtual:
htto//municíDios.tce.ce.aov.b[/licitacoes/,  nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE e www.bll.ora.br.
18.10. 0  Projeto  Bâsico/Ternio de  referência poderá ser examinado  por qualquer hteressado  na sede da Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.
18.11.  Todas   as   normas   Ínerentes   às  contmtações  do  objeto  deste  Cehame,   discriminadas   no  Anexo  -  Projeto
Bãsico/Termo  de  Reférência  deste  lnstruniento  Convocatório  deverão  ser minuciosamente  observadas  pebs  licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.12.  No   interesse  da  Administração   Municipal   e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo,  no todo ou em parie, da presente lícitação, dando ciência aos interessados na
foma da legk3ü vúente.
b) Anular ou  revogar,  no todo ou em parte,  a presente licitação,  a qualquer tempo,  disto dando ciência aos interessados
medíante publicação na foma da égislação vúente.

Acopiara/CE, 26 de Fevereiro de 2021.
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Q.,

No 2021.0226.01
1 -lNFÓRMAÓõES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.    ORGÃOS SOLIcn.ANTE:  SECRETARIA DE SAÚDE.

2.    ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARtA DE SAÚDE.

3.    DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): Não se aplica.

4.    FONTE(S) DE RECURSO:  Nãose apHca.       `\

5.    VALOR  GLOBAL  ESTIIVIADO:  R$  537.332,00  (QUINHENTOS  E  TRINTA  E  SETE  MIL  TREZENTOS  E  TRINTA  E

DOIS REAIS).

11 - DETALHAMENTO  DA DESPESA

6.    OBJETO:   REGISTRO   DE   PREÇOS   VISANDO   À  AQUIS¢ÃO   DE   EQUIPAMENTO/MATERIAL   PERMANENTE

CÚNFORME    PROPOSTA    DE    N°    11836J324000M200.02    DO    MINISTÉRIO    DA    SAÚDE    DE    INTERESSE    DA

SECRETARIA DE SAÚDE DO  MUNICIPIO DE ACOPIARA.

JUSTIFICATIVA: 0 município de Acopiara està localizado na micnomegft do sertão de Senador Pompeu, estando distame
de  Fortaleza  -Capital  do  estado  345,1  km.  A  população  do  munk;ipio  de  acordo  com  úmmo  censo  do  lBGE  2010  é  de
51.160  habitantes.  Temos  como  priorilade  de  resolução  a©umas  demandas  e  por  essa  razão  propomos  aquisição  de
equipamentos   para   o   hospital   de  Acopiara.   0   reférido   Hospital   possui   ambientes   adequados   para   instalação   dos
equipamentos    e    materiais    permanentes    pk!iteados,    bem    como    profissionais    capacitados    e    habilitados    para
o|eracionalização dos mesmos. 0 objetivo da proposta é suprir a demanda reprimida e, consequentemente à melhoria da

qualklade  dos  sen/iços  de  saúde  da  rede  cegonha,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  munir  a  unidade  de  saúde  de
cúndições básicas para realizar procedimentos com qualHade e precisão.  Fazi5e necessária a presente aquisição visando
suprir  as  necessidades  da  aquisição  de  materiais  permanentes  diversos,  visando  equipar  a  matemidade  do  Hospital

#.#4o#2o#%:iR::i#:a#DAemsA#D¥eúLg#d#iriffi+::R::ii:Ê:#:;e#ai:;i%LgT#T#
a Prefeitura Municipal de Acopiara e o  Ministério da Saúde. A adminístração do Municípb através da secretaria de Saúde

pretende estruturar a sua rede de sen/iços através da aquisição de equipamentos e materiais permanentes tendo em vista
que  um  dos  princn]ios  básicos  do  sistema  único de saúde - SUS é  a  universalHade  do  acesso  aos cuidados  da  saúde
necessitando assim adequar os sen/iços às necessídades existentes com qualidade e eficiência.

7.    JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOçÂO  DE CRITÉRIO  DE JULGAMENTO  POR LOTE -  EM ATENDIMENTO AO

QUE  DISPÕE  0  ACÓRDÃO  DO  TCU  DE  N°  1592/2013  -PLENÁRIO:  Considerando  o  princípb  da  proporcionalidade  e

razoabilidade,  este(s)  Órgão(s)  entende(m)  que,  desta forma,  os  itens  a serem  IÍcitados  integrarão o  lote  na obsen/ância,

inclusive, das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessâria à

disputa.  Todas  as  peculiaridades  envolvidas  foram  avalfflas  de  forma  a  gerar  maior  concorrência  e  possibilidade  de

participação aos possíveis interessados.  Nes§a esteira, entendem(s) que objetos em tela se cotçjam  por sua Lsimilitude de

gêneno  justifica-se  a  realização  de  licitações  por  meio  de  LOTES,  de  forma  a  gerar  maior  economia  de  escala  e  por
consequência,  gerando o melhor aproveitamento dos  recursos públicos,  na forma do que determina o art.  23,  §1°,  da  Lei

n.°   8.666/931.   Em   contrapontci,   seria   despnoporcional,   a   administração   gerencíar  os   itens   pretendidos,   quando   da

demandar ser únti em  relação  a especificidade  da finalidade  buscada.  Por fim,  ressalt(o)(amos)  que  a competitMdade

resta amplamente preservada,  pois o agrupamento dos itens leva em consideração as caracteristicas comuns



assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES,  admitindo-se,  porém,  a prorrogação da vúência dos contratos dela

decorrente,  nos temos  do  ariigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  proposta  registrada  continuar se  mostrando  mais

vantajosa à adminístração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal  n° 005/2017 de 19 de janeino de 2017.

10.  PAGAMENTO:  0  Pagamento  serà  efetuado  na  pnoporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a

emissão da Nota Fiscal,  mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária,

observada todas as dk5posições pactuadas, através de crédNo na conta bancaria da Detentora.

W -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

11.                Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o valor

unitário e total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo  e  por extenso, já considenando todas as despesas, tributos,  impostos,

taxas,  encargos  e  demais  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os  itens,   mesmo  que  não  estçjam

registrados nestes documentos;

12. As  Secretarias  Municipais  poderão  se  valer da  análise  técnica  dos  itens,  antes  da  adjudicação  e  homologação  da

licitante,  para  \/erificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas dos  itens  constantes  no  Pnpjeto  Bâsico/Termo  de

Referência,

13. 0 fomecimento  dos  produtos  licitados  podená ser fefto  de forma fracionada  ou  em  sua totalidade,  de  acordo  com  a

necessidade  do  Órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE

COMPRA, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de itens a serem entregues.

V-DA FORMALIZACÃO DA ATA DE REG. DE PRECOS,  FISCALIZACÂO E GESTÃO DO CONTRATO:

14. A  Administração  Munícípal,   por  meio  da  Secretaria  Gerenciadora  do  procedimento  licitatório  e  os  demais  órgãos

participantes, formalizanà,  por meio de Ata de Registno de Preços,  as condições e os preços que, eventualmente,  poderão
a  vir  serem  adquiridos  pela(s)  Secnetaria(s)  contratante(s),   por  meio  de  Contrato(s)  a  serem  firmados  e  oriundos  da

mspecüva Ata.

15. 0  fomecimemo  dos  produtos  serà  acompanhado  e  fiscalizado  por sen/idor  da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar  os

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e cometa entrega dos produtos, para fins de pagamento.

_ 16. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabimade da empresa contratada.

17. Caberá  ao  sen/idor designado  rçjeitar totalmente  ou  em  parie,  qualquer  produto  que  não  estçja  de  acordo  com  as

exigências, bem como, deterrinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.

18. A gestão  e fiscalização  do  contrato  caberà  ao  Ordenador de  Despesa de  cada  Secretaria ou  a quem  este  designar,

devendo ele exercer toda a sua pbnitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso 111, cb ari. 67

da Lei  Federal n° 8.666/93,

Vl - DAS 0BRIGACÕES

19.  DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

Competirà ao Órgão Gestor do Registro de Preços:

1.  Gerenciar a Ata de Registno de Preços;

11.   Pro\/idenciar,  sempre  que  solicitada,  a  indicação  do  fomecedor  detentor  de  preço  registrado,   para  atendimento  às

necessidades   da   Administnação,   obedecendo   à   ordem   de   c|assificação   e   aos   quantitativos   definidos   na  Ata  de

Registro de Preços;

111.  Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

iv.AplicarasseguintespenalidadespordescumprimentodopactuadonaAtadeRegistrodePreços:ANToNi

a) Advertência.

b) Multa, na foma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

ALMEIDA

PRÉFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Pauljno Fél-ix, N9 362 -Centro -Acopiara -CeaTá
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V. Cancelar o registro do fomecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto Municipal n° 005/2017

de l 9 de janeiro de 2017;

Vl.   Comunicar   aos   Órgãos   Pamcipantes   do   SRP   a   aplicação   de   penalidades   ao   fornecedor   detentor   de   preços

registrados.

20.  DA DETENTORA DO  REGISTRO:

0  detentor do  registro  de  preços,  durante  o  prazo  de  validade  da Ata  de  Registro  de Preços fica obrigado a:

1.   Atender   a   todos   os   pedidos   efetuados   pelos   Órgãos   e   entidades   participantes   do   SRP,   bem   como   aqueles

decorrentes    de    remanejamento    de    quantitativos    registrados    na   Ata,    durante    a   sua    vigência,    mesmo    que    a

execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;

11.  Fomecer  os  bens  ofertados,  por  preço  unitário  registrado,  nas  quantidades  indicadas  pelos  participantes  do Sistema

de Registro de Preços, mediante fomalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;

111.   Responder   no   prazo   de    até   05(cinco)   diaé    a   consultas   do   Órgão   Gestor   de   Registro   de   Preços   sobre   a

pretensão de Órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade lnteressado;
lv.  Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de

recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

V.  Aceitar,  nas  mesmas condições  pactuadas  inicialmente,  os  acréscimos  ou  supressões  que se fizerem  necessários,  a

critério da administração pública,  respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

Vll -DOS ITENS,  QUANTITATIVOS E VALORES

21.  DOS ITENS,  QUANTITATIVOS E VALORES:

e
LOTE 01  -MATERIAL PERMANENTE DIVERSOS

E-

NO DESCRIÇÃO UNIDADE QTD

VALORMÉDIOUNITÁRlo VALORMÉDIOTOTAL

1.

MONITOR   MULTIPARAMETROS,   SUPORTE   P/   MONITOR,   5

UNIDADE 03 R$  17.565,00 R$ 52.695,00pARÂMETRos        BÁslcos:         ECG/REsp/spo2/pNln-EMp,

TlporrAMANHo,pRÉ coNFIGURADo/DE 1 o" A 12". Q

2.

MONITOR  MULTIPARÂMETROS  PARA  UTl;  05  PARÃMETROS

UNIDADE 03 R$ 20.893,00 R$ 62.679,00

BÁslcos  ECG/REsp/spo2/pNlrTEMp;  possul  supoRTE  p/
MONITOR;       NÃO       POSSUI       PRESSÃO       INVASIVA       (Pl);

CAPNOGRAFIA     /     AGENTES      ANESTÉSICOS/ÍNDICE      DE

SEDAÇÃO ANESTÉSICA,  MÉT.  ASPIR.  DE BAIXO FLUXO: ATÉ

50ML/MIN/SEM    AGENTES   ANESTÉSICOS/SEM    ÍNDICE    DE

SEDAÇÃO         ANESTÉSICA         NÃO          POSSUI          DEBITO
CARDÍACO,TIPorT.AMANHO         ESTRUTURA        MISTA        OU

MODULAR/DE  10" A  12".

3. OXÍMETRO DE PULSO PORTÀTIL (DE MÃO) COM  I  SENSOR UNIDADE 06 R$ 2.680,00 R$  16.080,00

4.
DETECTOR               FETAL,               TI PorrECN OLOG IA/D I SPLAy,

UNIDADE 01 R$  1.013,00 R$  1.013,00
PORTÁTIL/DIGITAL.

VALOR TOTAL DO LOTE R$132.467,y`

__ ^ _/
LOTE o2 -MATERiAL PERMANENTE INCUBADORAS          £^LfHTÉ¥¥tFi9HOL:¥RAA

-        ,     ¥i£
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00-

NO UNIDADE QTD
VALOR VALOR

^Rr,111111111

DESCRIÇÃO MÉDloUNITÁRIO MÉDIOTOTAL

1.

l N CU BAD ORA          D E         TRANSPORTE          NEONATAL         -

UNIDADE 02 R$ 35.400,00ANTALMElpRESIDE R$ 70.800,00NIZAAl-A...PEGllE-lffi-

ESPECIFICAÇAO:         EQUIPAMENTO         POSSUI         CÚPULA

CONSTRUÍDA       EM       ACRÍLICO       TRANSPARENTE,       COM

PAREDES    DUPLAS    EM    TODA    SUA    SUPERFÍCIE    PARA

PROTEÇAO                                                                                                  DO

PACIENTE  CONTRA PERDA  DE  CALOR.  BASE  EM  MATERIAL

PLÁSTICO,   POSSUIR  ALÇAS   PARA  TRANSPORTE   E   DOIS

SUPORTES     PARA    CILINDROS     DE    GASES    MEDICINAIS.

PORTA DE ACESSO FRONTAL E OUTRA PORTA DE ACESSO

LATERAL,     AMBAS     COM     PAREDES     DUPLAS;     POSSUIR

PORTINHOLAS     COM     MANGA    PUNHO     E     GUARNlçõES

AUTOCLAVÁVEIS   EM   SILICONE   ATÓXICO;   1    PORTINHOLA

TIPO  ÍRIS  PARA  PASSAGEM  DE  TUBOS  E  DRENOS.  PARA-

CHOQUE     QUE     PROTEGE     TODO     0     PERÍMETRO     DA

lNCUBADORA.     DEVE     POSSUIR     LEITO     REMOVÍVEL     EM

MATERIAL    PLÀSTICO    ANTIALÉRGICO    COM    DIMENSÕES

QUE

PERMITAM    ADEQUADA    ERGONOMIA    PARA    CINTOS    DE

SEGURANÇA   EM    MATERIAL    MACIO    E    RESISTENTE,    DE

FÁC I L            AJ USTE.            DEVE            POSSU IR            COLCHÃO

REMOVIVEL,   lMPERMEÂVEL   E   DE   MATERIAL  ATÓXICO   E

AUTO-EXTINGUÍVEL      COM      ESPUMA      COM      DENSIDADE

ADEQUADA,       SEM       COSTURA,       PRENSADA      E       CAPA

REMOVÍVEL.   ENTRADA   DE   OXIGÊNIO   SEM   DESPEJO   DE

GÂS  PARA A  ATMOSFERA,  PERMITINDO  ALTA  EFICIÊNCIA,

ECON OMIA                                       E                                       PROTEÇAO,

ACOPLADA  A   SUPORTE   COM   ALTURA   AJUSTÁVEL   COM

RODÍZIOS  E  FREIOS.  UMIDIFICAÇÃO  ATRAVÉS  DE  ESPUMA

SOB                0               LE ITO.                l LU MINAÇÃO               AUXILIAR

COM   HASTE   FLEXÍVEL   PARA   AJUSTE   D0   FOCO.    DEVE

POSSUIR FILTRO DE RETENÇÃO BACTERIOLÓGICO.  PAINEL

DE            CONTROLE            DEVE            PROPORCIONAR            A

MONITORIZAÇAO  TERMICA  DO   AMBIENTE   DO   PACIENTE,

POSSU I R           CONTROLE            M I CROPROCESSADO           DE

TEMPERATURA     DE     AR     DO     AMBIENTE     INTERNO     DA

lNCUBADORA     E      CONTROLE     DE     TEMPERATURA     DO

NEONATO  MEDIANTE   UM  SENSOR  DE  TEMPERATURA  DE

PELE.         DEVE         POSSUIR         ALARMES        AUDIOVISUAIS

PARA  FALTA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  E  FALTA  DE  ENERGIA

DA   BATERIA,    BATERIA   EM   CARREGAMENTO,   FALTA   DE

C I RCU LAÇAO                      DE                      AR,                      ALTA/BAIXA

TEMPERATURA  DO  AR,  SENSOR  DO  RN  DESCONECTADO,

HIPOTERMIA/HIPERTERMIA,      lNDICAÇÃO     DO     MODO     DE

ALIMENTAÇÃO,   lNDICAÇÃO   DAS  TEMPERATURAS   DO  AR.

DEVE       POSSUIR       INDICAÇÃO       VISUAL       DO       STATUS

UGADO/DESLIGADO      DO      APARELHO;      DEVE      POSSUIR

BATERIA                                  RECARREGÀVEL                                 COMAUTONOMIADEPELOMENOS4HORAS;CARREGADORAUTOMÀTICODOTIPOFLUTUANTEINCORPORADO.ACOMPANHAROEQUIPAMENTO,NOMBO=D

PREFEAvenida TURA   MUNICIPulinoFélix,N?362- L   DE   ACOntro-Acopia lARA-Ckará

CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999
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TRANSPORTE    TIPO    MACA,     COM    ALTURA          uóiAVEL,

A\-

RESISTENTE    À    CHOQUES    MECÂNICOS,    ACOPLÀVEL    À

AMBULÂNCIA,   2   CILINDROS   EM   ALUMÍNIO   TIPO   D   OU   E

PARA    OXIGENIO    0U    AR    COMPRIMIDO    COM    VÀLVULA

REDUTORA   E    MANÔMETRO,    SUPORTE    DE    SORO    COM

ALTU RA                                                                                          AJ USTÁVEL,

PRATELEIRA  PARA  COLOCAÇÃO  DE  PERIFERICOS;  CABOS

DE   LIGAÇÃO,   TUBO   DE   OXIGÊNIO   COM   REGULADOR   E

FLUXÔMETRO,        COLCHONETE        CONFECCIONADO       EM

MATERIAL         ATÓXICO         E         DEMAIS         COMPONENTES

NECESSÁRIOS    A    INSTALAÇÃO    E    FUNCIONAMENTO    DO

EQUIPAMENTO.ALIMENTAÇÃO           ELÉTRICA           A           SER

DEFINIDA  PELA ENTIDADE  SOLICITANTE.

2.

lN CU BAD ORA              N EONATAL              (ESTACI ONARIA)             -

U N IDADE              02 R$ 28.619,00ALAMNE, R$ 57.238,00Ní'\

ESPECIFICAÇÃO:

EQUIPAMENTO CONSTRUDO EM  MATERIAL NÃO~FERROSO

PARA EVITAR  OXIDAÇÕES  E  FACILITAR ASSEPSIA;  CÚPULA

EM                     ACRÍLI CO                     TRANSPARENTE                     D E

PAREDES  DUPLAS  PARA  EVITAR  A  PERDA  DE  CALOR  POR
lRRADIAÇÃO;     POSSUIR    TRAVA    DE     SEGURANÇA     E/OU

MECAN I SMO                D E                AMORTECI M ENTO                PARA

FECHAMENTO       SUAVE       DA       CÚPULA       PARA      EVITAR

ACIDENTES;    POSSUIR    PORTA    DE   ACESSO    REBATÍVEL;

POSSUI     PELO     MENOS     5     PORTINHOLAS     OVAIS     COM

TRINCOS      QUE      POSSAM      SER     ABERTOS      COM      OS
COTOVELOS    E    FECHAMENTO    SOBRE    GUARNIÇÃO    DE

MATERIAL   ATÓXICO,   GARANTINDO   0   ISOLAMENTO   E   A
CONDIÇÃO    DE    LEVE    PRESSÃO    POSITIVA    DENTRO    DA

CAMARA;   POSSUIR   PELO   MENOS   UMA   PORTINHOLA   DO

TIPO           IRIS,           PERMITINDO           A           PASSAGEM           E

POSICIONAMENTO    DE    CIRCUITOS    DE    RESPIRADORES,
FACILITANDO     AS      MANOBRAS      DE      INTUBAÇÃO,      SEM

ALTERAR     AS      CONDIÇÕES      DO     AMBIENTE,      POSSUIR

PASSA-TUB0S  NAS  LATERAIS  DA  CÚPULA,  PERMITINDO  0
ACESSO   DE    CABOS    E    CIRCUITOS    PARA   0    PACIENTE;

SUPORTE         COM         RODÍZIOS         DE         PELO         MENOS
4       POLEGADAS       E       FREIOS;       LEITO       DO       PACIENTE

CONSTRul'DO      EM      MATERIAL     PLÂSTICO,     ATÓXICO     E

RADIOTRANSPARENTE,    PERMITINDO    0    PROCEDIMENTO

DE   RADIOGRAFIA  SEM   REMOVER   0  PACIENTE,  AJUSTES
DO  LEITO  NAS  POSIÇÕES  MÍNIMAS  DE TRENDELENBURG  E

PRÓCLIVE,                 SEM                 ABRI R                A                CÚ PU LA;

POSSIBILIDADE  DE  DESLOCAMENTO D0  LEITO  PARA FORA

DA  CÚPULA,   NA  PARTE  FRONTAL,  ATRAVÉS  DE  TRILHOS,

COM             TRAVA             DE             SEG U RAN ÇA;             POSSU I R
COLCHÃO    DE    ESPUMA   DE   DENSIDADE   ADEQUADA   AO

CONFORTO  DO  PACIENTE;  CAPA  DE  MATERIAIS ATÓXICOS

E                   AUTOEXTINGUÍVEIS;                    NÃO                   POSSUIR

CANTOS VIVOS,  FACILITANDO  OS TRABALHOS  DE  LIMPEZA

E             DESINFECÇÃO;             PAINEL             DE             CONTROLE
MICROPROCESSADO DE  FÂCIL ACESSO  E  REMOÇÃO  PARA

MANUTENÇÃO  E  CALIBRAÇÃO,  POSSUIR  DISPLAY  DE  LCD
OU     LEDS    QUE    APRESENTE    AS     INFORMAÇÕES     DOS
PARÂMETROS                                                                   M ON ITORADOS;
SERVOCONTROLE      DE      TEMPERATURA      DO      AR      ATC

(TEMPERATURA   DO   AR   CONTROLADA)    E   DE   PELE    ITC A         ?l^L
TEM PERATU RA                 DO                 RN                 CONTROLADA  , •-

SERVOCONTROLE  CONTINUO  DE  UMIDADE  RE±AllvA.DO_ *

PREFEITllRA   MUNICIPAL   DE   ÃCOPIARA
Avenida Paulino Félix,N9362-Cefltm-Acopiar=-Ceará
CNPJ r`9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999
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AR;   ALARMES   DE   INDICAÇÃO  VISUAL  E  SON       u   uE   Nu
M ÍN I M O:                 ALTA                 TEMPERATU RA                AR/PELE;

BAIXA TEMPERATURA AR/PELE;  ALTA  DE  CIRCULAÇÃO  DO

AR;     HIPOTERMIA     E     HIPERTERMIA,     DESCONEXÃO     DO

SENSOR        À        PELE        DO        PACIENTE,        FALTA        DE
SENSOR,         FALTA         DE         ENERGIA,         DESLIGAMENTO

AUTOMÀTICO  EM  CASO  DE  ALTA TEMPERATURA;  SISTEMA
DE             SEGURANÇA;             POSSU I R            TE CLA            PARA
SILENCIAR    ALARMES    MOMENTANEAMENTE;     lNDICAÇÃO

DAS  TEMPERATURAS  MEDIDAS  E  AJUSTADAS  DE  PELE  E
AR,             P ELO             MEN OS.             MEMORIZAÇÃO             DOS
ÚLTIMOS  VALORES   PROGRAMADOS  DE  TEMPERATURAS,
UMIDADE    E    ALARMES    PARA    0    CASO    DE    FALTA    DE
ENERGIA;         SISTEMA         DE         CIRCULAÇÃO         DE         AR

DENTRO  DA  CÚPULA.  ACOMPANHAR  0  EQUIPAMENTO  NO

MÍNIMO:  GABINETE (1  0U  2 GAVETAS);  SUPORTE DE  SORO;

E                                            D UAS                                            PRATELEI RAS
GIRATÓRIAS    PARA    SUPORTE    DE    EQUIPAMENTOS    QUE

SUPORTE   MÍNIMO  6   KG.  TODOS   OS   CABOS,   SENSORES,
ADAPTADORES                               E                               CON ECTORES
NECESSÀRIOS   A0   SEU    FUNCIONAMENTO.ALIMENTAÇÃO

ELÉTRICA A SER DEFINIDA PELA ENTIDADE SOLICITANTE.

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 128.038,00

0-

LOTE 03 -   MATERIAL PERMANENTE APARELHO DE ANESTESIA

v-f.-_-.=  -.Ó-

NO DESCRlçÃO UNIDADE QTD
VALORMÉDloUNITÁRIO VALORMÉDIOTOTAL

1,

APARELHO DE ANESTESIA -ESPECIFICAÇÃO:

UNIDADE 01
RS

R$ 129.940,00ELZDDAsl-Arí?_R±J=Fffi

EQUIPAMENTO      MICROPROCESSADO      PARA      ATENDER
PACIENTES      NEONATAIS,      PEDIÀTRICOS,      ADULTOS      E
OBESOS        MÓRBIDOS.        ESTRUTURA        EM        MATERIAL

NÃO   OXIDANTE;    COM   PRATELEIRA   PARA   SUPORTE   DE

MONITORES;    GAVETAS    E    MESA    DE    TRABALHO;    COM

RODÍZIOS           GIRATÓRIOS,            SENDO           NO           MÍNIMO

02  COM  TRAVAS.  COM  SISTEMA  DE  AUTOTESTE  AO  LIGAR
0 EQUIPAMENTO COM DETECÇÕES DE ERROS,  FALHAS DE
FU NCIONAMENTO,                                     ETC.                                     COM

SENSOR  DE  FLUXO  ÚNICO  UNIVERSAL  PARA  PACIENTES
ADULTOS  A  NEONATOS;  COM  POSSIBILIDADE  DO  US0  DE

SEN SOR                  DE                  FLUXO                  AUTOCLAVÁVEL
VÀLVULAS  PARA  CONTROLE  DE  FLUXO  E  PRESSÃO  COM

SISTEMA  DE  SEGURANÇA  PARA  PROTEGER  0  PACIENTE
DE             PRESSÃO             E             FLUXOS             INADEQUAD OS. 129.940,00ANALME
ROTÂMETRO      COMPOSTO      POR      FLUXÔMETRO      COM
ESCALAS   PARA  ALTO   E   BAIXO   FLUXO   DE   PELO   MENOS

PARA      OXIGÊNIO       (02)       E       ÓXIDO      NITROSO      (N20),

PODENDO SER UMA ÚNICA PARA AR COMPRIMIDO OU  COM

MONITORAÇÃO   DIGITAL   COM   ENTRADA   PARA   OXIGÊNIO

(02),                  AR                  COMPRIMIDO                  E                  ÓXIDO
NITROSO      (N20).       SISTEMA      DE      SEGURANÇA      PARA
lNTERROMPER  AUTOMATICAMENTE  0  FLUXO  DE  N20,  NA
AUSÊNCIA         DE         02;         VAPORIZADOR         D0         TIPO
CAUBRADO DE ENGATE RÁPIDO,  PERMITIR ACOPLAMENTO
DE  02  VAPORIZADORES  E  COM  SISTEMA  DE  SEGURANÇA

PARA              0              AG ENTE               SELECI ONADO               (SEOFERTADOSISTEMAQUEPERMITE0ACOPLAMENTOPARA01VAPORIZADORDEV

1ARAPREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACO
Avenida Paulino Fe'lix,Ng362-Centro-Acopiara-Ceará

y ü  #`' !                                                                                CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999
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SUP ORTE             PARA            ACOPLAR             0             t> EÚ u N LJ u

ARA

VAPORIZADOR).    SISTEMA    DE    CIRCUITO    PACIENTE    DE

RÁPIDA  MONTAGEM  E  DESMONTAGEM  PELO  OPERADOR  E

PASSÍVEL                                    DE                                    ESTERI LIZAÇÃO;

TRAQUÉIAS,     VÁLVULAS,     CIRUCUITOS     RESPIRATÓRIOS,
CANISTER     E     SISTEMA     DE     ENTREGA     DE     VOLUME,

AUTOCLAVÁVEIS;        CANISTER        PARA        ARMAZENAGEM
DE      CAL     SODADA;      POSSIBILIDADE     DE      SISTEMA     DE

EXAUSTÃO      DE      GASES;      VÁLVULA      APL      GRADUADA;

VENTILADOR     ELETRÔNICO     MICROPROCESSADO,      COM

DISPLAY        LCD         COM         TELA        COLORIDA.         MODOS

VENTILATÓRIOS          MÍNIMOS:          VENTILAÇÃO          MANUAL;

VENTILAÇÃO      COM      RESPIRAÇÃO      ESPONTÂNEA      SEM

RESISTÊNCIA DO VENTILADOR;  VENTILAÇÃO CONTROLADA

A    VOLUME    E    CICLADA   A    TEMPO    (VCV);    VENTILAÇÃO

CONTROLADA          A          PRESSÃO          E          C ICLADA          A
TEMPO   (PCV);   VENTILAÇÃO   MANDATÓRIA   INTERMITENTE

SINCRONIZADA       (SIMV).       CONTROLES       VENTILATÓRIOS

M ÍN IMOS:               VOLU M E               CORRENTE;                PRESSÃO;

FREQUÊNCIA      RESPIRATÓRIA;       RELAÇÃO       l:E;       PAUSA

NSPIRATÓRIA;      PEEP.     ALARMES     DE     ALTA     E     BAIXA

PRESSÃO        DE        VIAS        AÉREAS;        APNÉIA;        VOLUME

MINUTO   ALTO   E   BAIXO;   ALTO   E   BAIXO   F102;   FALHA   DE

ENERGIA      ELÉTRICA.       MONITORAÇÃO       NUMÉRICA      DE

PRESSÃO       DE       PICO,       MÉDIA,       PEEP       E       GRÀFICA

DA    PRESSAO    DAS    VIAS    AEREAS;    MONITORAÇAO    DE
FREQUÊNCIA        RESPIRATORIA,        VOLUME        CORRENTE,
VOLUME           MINUTO           E           FRAÇÃO           INSPIRATÓRIA.

ALIMENTAÇÃO  ELÉTRICA  BIVOLT AUTOMÁTICO  E  BATERIA

lNTERNA  COM  AUTONOMIA  DE  PELO  MENOS  30  MINUTOS.

DEVERÂ                                       ACOMPAN HAR                                       0
EQUIPAMENTO,       NO       MÍNIMO:       02       CIRCUITOS       PARA

PACIENTES,  SENDO  01  TAMANHO  ADULTO  E  01  TAMANHO

lN FANTI L,                   AUTOCLAVÀVEI S.                   01                    BALÃO

PARA    VENTILAÇÃO    MANUAL   ADULTO,    01    BALÃO    PARA
VENTILAÇÃO       MANUAL       INFANTIL.       01        VAPORIZADOR

CALIBRADO      DE      SEVOFLURANO;      04      SENSORES      DE
FLUXQ    03    MANGUEIRAS    DE    N0    MÍNIMO   4,5    METROS,

SENDO  UMA  PARA  OXIGÊNIO,  UMA  PARA  ÓXIDO  NITROSO

E               UMA              PARA              AR              COMP RIM I DO              E

DEMAIS  ACESSÓRIOS   NECESSÀRIOS   PARA  0   PERFEITO
FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO.

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 129.940,00

LOTE 04 . MATERIAL PERMANENTE DIVERSOS

NO UNIDADE QTD

VALORMÉDIOuNITÁR'0 VALORMÉDIOTOTAL

DESCRIÇAO

1.

APARELH O                                PARA                                FOTOTERAP IA

UNIDADE 03 R$ 5.433,00 R$  16.299,00
(lcTERICIA/NEONATOLOGIA)          lLUMINAÇÃO/BERÇO         EM
ACR ÍLI CO/PAI N EL                                 DE                                 CONTROLE

MICROPROCESSADO/AJUSTE DE IRRADIANCIA,  LED.
AuJ_Q L\â^       '\'

2.3. CPAP      -      C/UMIDIFICADOR/C/COMPENSAÇÃO/C/MÀSCARA UNIDADE 03 #ÊL#kà
-.l.E    ,l'S-:Í  ,,.

NASAL PREFE`TÜRAhl.

REANIMADOR PULMONAR MANUAL PEDIÀTRICO (AMPU)TERIAL -E= rT_
ããffiüm

POSSUI   RESERVATORIO,   MA                                                                    PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARAAvenidaPaulinoFélix,N?362-Centro-AcopiaTa-Ceará

CNPJ n9 07.847.379/OOD1-19 / Telefone; (88) 3565-1999
r^k      ÁIPs     ri



LOTE 05 - MATERIAL PERMANENTE CAMA

NO DESCRIÇÃO UNiDADE QTD

VALORMÉDIOUNITÁRIO VALORMÉD'OTOTAL

1.

CAMA  PPP  -  CAMA  PPP  MANUAL  COM  APOIO  DE  PERNAS

UNIDADE 05 R$ 6.487,00 R$ 32.435,00

REMOVÍVEL,        APOIO       DE        COXAS,        CALCANHAR       E

DISPOSITIVO  PARA  COLETA  DE  LIQUÍDOS.   BASE  DIVIDIDA

EM  NO  MÍNIMO 03 SEÇÕES:  DORSO, ASSENTO,  PERNEIRAS
E      COMPLEMENTO      DA     PERNEIRA     REMOVÍVEL.      COM

RODÍZIOS        E        COM        GRADES        NA        REGIÃO        DO
DORSO,   lNJETADAS   E   COM   ACABAMENTO   PINTADO   EM
POLIURETANOS  OU  SIMILAR.  CAPACIDADE  MÍNIMA  DE  120

KG.                                      ACOMPANHA                                      COLCHÃO

COMPATIVEL COM AS DIMENSÕES DA CAMA.

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 32.435,00

0-

LOTE 06 -MATERIAL PERMANENTE BERÇOS

_j

NO DESCRIÇÃO UNIDADE QTD

VALOR VALOR
MÉDIOUNITÁRIO MÉDIOTOTAL

1.

BERÇO  PARA  RECEM  NASCIDO,  POSSUIR  RODIZIOS,  CUNA

UNIDADE 03 R$ 898,00 R$ 2.694,00EM ACRILICO,  ESTRUTURA EM AÇO FERRO PINTADO.

2.

BERÇO    AQUECIDO-    EQUIPAMENTO    COM    SISTEMA    DE

UNIDADE 03 R$ 18.269,00ANTO R$ 54.807,00'AA

AQUECIMENTO   DE   CALOR   IRRADIANTE   POR   ELEMENTO
AQUECEDOR     LOCALIZADO     NA     PARTE     SUPERIOR     DO
BERÇO.

POSSUIR  GIRO  BILATERAL  NO  PLANO  HORIZONTAL  PARA
POSICIONAMENTO   DO  APARELHO   DE   RAIOS  X;   POSSUIR

BAN D EJA            PARA            ALOJAMENT0            DO            F I LME
RADIOGRÀFICO.  LEITO  DO  RECÉM-NASCIDO  CONSTRUÍDO

EM     MATERIAL     PLÁSTICO     RADIOTRANSPARENTE     COM
LATERAI S                REBATIVEI S                E/OU                REM OVÍVE I S

PARA    FACILITAR    0    ACESSO    AO    PACIENTE,    AJUSTES
MANUAIS     DO     LEITO     NAS     INCLINAÇÔES     MÍNIMAS     DE

TRENDELENBURG          E          PRÓCLIVE;          COLCHÃO          DE

ESPUMA     DE     DENSIDADE     ADEQUADA     AO     LEITO     DO

PACIENTE   EM   MATERIAL  ATÓXICO,   COM   REVESTIMENTO

REMOVÍVEL                     E                     ANTIALÉRGICO                     NAS

DIMENSÕES  DO  BERÇO.  ESTRUTURA EM AÇO  PINTADO  EM

TINTA    EPÓXI    OU     SIMILAR,     MOBILIDADE    ATRAVÉS    DE

ROD ÍZIOS            COM            FREI OS            E            PARA-CH OQUE.
DISPLAY      A      LED       OU       LCD       PARA       INDICAÇÃO       DE

TEMPERATURA   E   POTÊNCIA   DESEJADA.   MEMÓRIA   PARA

RETENÇÃO             DOS             VALORES          'PROGRAMADOS. ALMEIDPRESIDEN"EEEffiR"tj DILV;\.pL`Gr)E:lF3!`E±ÊÊm

SISTEMA  DE  CONTROLE  MICROPROCESSADO,  COM  MODO

11111`DE     OPERAÇAO     SERVO     CONTROLAD0     ATRAVESENSORLIGADOAORN

lARA-Ceará65-1999PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOAvenidaPaulinoFérix,N9362-Centro-AcopiarCNPJne07.847.379/0001-19/Telefone:(88)35



ÀRéõEiÀAfi
APAGAR        INCORPORADO;        ALARMES
lNTERMITENTES    PARA    VISUALIZAÇÃO    DE    NO    MÍNIMO:

FALTA      DE      ENERGIA;      FALHA      NA      RESISTÊNCIA      DE

AQUECIMENTO;   FALTA  DE   SENSOR  OU   DESALOJAMENTO

DO    SENSOR    NO    PACIENTE.    DEVERÁ   ACOMPANHAR    0
EQUIPAMENTO                    NO                    MÍNIMO:                    BANDEJA

SOB    0    LEITO    PARA   ARMAZENAMENTO    DE    MATERIAIS
DIVERSOS      E      HASTE      PARA      SUPORTE      DE      SORO.
ALIMENTAÇÃO       ELÉTRICA       A       SER       DEFINIDA       PELA

ENTIDADE SOLICITANTE.

VALOR TOTAL DO LOTE

LOTE 07 . MATERIAL PERMANENTE DIVERSOS

NO UNIDADE QTD

VALOR VALOR
DESCRIÇÃO MÉDIOUNITÁRIO MÉDIOTOTAL

1.

BANQUETA    PARA    PARTO    VERTICAL    COMPOSIÇÃO    EM
UNIDADE 01 R$ 588,00 R$ 588,00POLIETILENO.

2.

POLTRONA     HOSPITALAR     MAT.     DE     CONFECÇÃO    AÇO

UNIDADE 03 R$  1.354,00 R$ 4.062,00
FERRO    PINTADO;    ASSENTO    E    ENCOST0        ESTOFADO
COURVIN,  CAPACIDADE

ATÉ                                                                                                                       12o
KG  COM  RECLINAÇÃO ACIONAMENTO MANUAL.

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 4.650,00

DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:
v'     Garantia Mínima de l2 (doze) meses.

/    ApÓs  a  entrega,  o  contratante  disporá  de  um  período  de  até  5  (cinco)  dias  úteis  para  testes,  quàndo,  então,

verificarà    se    os    equipamentos    atendem    completamente    todos    os    quesitos    e    condições    neces§árias,

compreendendo  a  comprovação  do seu  perfeíto ftincionamento  e verificação,  bem  como,  se a  marca e  modelo

correspondem àquelas di§criminadas na proposta.
/    Caso algum equipamento não corresponda ao exigido,  ao ofertado na proposta e ao estabelecído no Contrato, a

CONTRATADA deverá  providenciar,  no  prazo  máximo  de  03  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  notificação

expedida  pelo  Órgão  contratante,  a  sua  substituição,  interrompendo-se  nesse  período,  o  prazo  de  emis§ão  de
"Temo de Aceite" correspondente;



ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2021.02.17.02-SRPPE
Data e Hora de Abertura: às                    horas

OBJETO:    REGISTRO    DE   PREÇOS   VISANDO   À   AQUIslçÃO   DE   EQUIPAMENTO/MATERIAL   PERMANENTE
CONFORME    PROPOSTA    DE    N°    11836.824000/1200.02    DO    MINISTÉRlo    DA   SAÚDE    DE    INTERESSE    DA

SECRETARIA    DE    SAÚDE    DO    MUNICIPIO    DE    ACOPIARA,    CONFORME    PRojETO    BÁSICon-ERMO    DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL,

LOTE

lTEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA
VALORUNITÁRlo

VALORTOTAL

1. CONFORME ANEXO I DO  EDITAL

VALOR GLOBAL RS

VALOR G LO BAL: RS ............ ( --------------------------------------------------- ).
PRAZoDEENTREGA:At.ê..oã.(ó.i.ri.Co)DiAscoRRiDos,podendoserpmogado,acontardaexpediçãodaoRDEM
DE COMPRA.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•       Esta proposta deverà ser anexadajunto ao sistema da Bolsa de Licitações do Brasil -(www.bll.org.br) em pDF
•       ELABORAR A PROPOSTA INDMDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO.

•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo  1 -

Projeto Bàsico/Termo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa fica subentendida que  no valor proposto estão  incluidas todas as despesas

necessârias ao fomecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvaràs, multas e/ou qualquer infrações;
-seguros em geral, da infohunística e de responsabilidade civil para quaísquer danos e prejuizos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento dos produtos objeto desta licitação.

(representante legal)



MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÂ0

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  <NOME DA EMPRESA,  CNPJ e ENDEREÇ0> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante),  Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado cMl,  profissão,  RG,  CPF e endereço.

RRFci:Ãi3EOÂàoàgpa,nAteRAC,oÉ:::à.a:oocu:oarrgá:::,(aa,L:'ânpoReEgÀrôisELP#àrôsN,!aóaN:e2Pó2i:.ní#..jz.ntsoRÊppE?E,:::Tn:oF:
mesmo,  assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de

proposta de  preços  e documentos de  habilitação,  assinar toda  a documentação  necessária e  praticar todos  os demais
atos  periinentes  ao  certame em  nome da  Outorgante  que  se  fizerem  necessàrios  ao fiel  cumprimento  deste  mandato,
inclusive  interpor  recursos,  ciente  de  que  por força  do  artigo  675  do  Código  Civil  está  obrigado  a  satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)

0



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

OBJETO:   REGISTRO   DE   PREçOS   VISANDO   À   AQUIslçÃO   DE   EQUIPAMENTO/MATERIAL   PEBMANENTE
CONFORME    PROPOSTA   DE    N°    11836.824000/1200.02    DO    MINISTÉRIO    DA   SAÚDE    DE    INTERESSE    DA
SECRETARIA    DE    SAÚDE    DO    MUNICIPIO    DE    ACOPIARA,    CONFORME    PRojETO    BÁSICorTERMO    DE
REFERÊNCIA EM ANEX0 AO  EDITAL.

DECLARAÇÃ0

-------................- „     inscrito     no     CNpj     no ........,     por     intermédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)  da  carteira  de   ldentidade  ng .,..........   e  do  cpF  m  ......
DECLARA,  para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.02.17.02-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório,  junto  ao  Município  de  Acopiara,  Estado  do  Cearà,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°
9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  pos§a  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao  Município de Acopiara,  Estado do Ceará,  que concorda integralmente com os termos deste
edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,
bem assim que ficamos cientes da obn.gatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos temos do art. 32, §2°, da Lei
n.° 8,666/93,

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante leg al)



MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO:   REGISTR0   DE   PREÇOS   VISANDO   À   AQUIslçÂO   DE   EQUIPAMENTO/MATERIAL   PERMANENTE
CONFORME    PROPOSTA    DE    N°    11836,824000/1200-02    D0    MINISTÉRIO    DA   SAÚDE    DE    INTERESSE    DA
SECRETARIA    DE    SAÚDE    DO    MUNICIPIO    DE    ACOPIARA,    CONFORME    PRojETO    BÁSICon.ERMO    DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

„    inscrito    no    CNpj    no .,     por    intermédio    de    seu     representante  legal    o(a)

poriador(a)  da  carteira  de   ldentidade  nQ .... „                      „„„  e  do  cpF  nQ  ...,
DECLARA, para fins do dísposto na PREGÂO ELETRÔNICO N° 2021.02.17.02-SRPPE que:

a)  sob  as  penas  da  bi,  para  todos  os  fins  de  dineito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

piocesso licitatório, junto ao Municípk) de Acopiara,  Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a convocação do
licitante paía quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s) e ORDEM DE COMPRAS poderão
se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fornecido Delo Licitante. sendo este:

E.mail:

b)  Que cabe a este, realizar o acompanhamento,  receber todas e quaisquer infomações relativas ao presente processo

(prazos, comunícados, infomativos e etc.),  sob pena de decadência ou de conhecimento como resposta tácita aos atos,
bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

c)  Que a administração,  poderà,  ainda, de foma facultativa e complementar, também  realizar a publicação em j.omal de

grande  circulação  ou  correspondência  com Aviso  de  Recebimento ou,  ainda,  Ê![Ê!£É§ de  publicação  na  imp\rensa oficial
(flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTR0 DE PREçOS N° <N° DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS>
PREGÂO  ELETRÔNICO N° 2021.02.17.02. SRPPE
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES.

Pelo  presente  instrumento,  o  município,  por  meio  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA/CE,  Estado  do  Cearà,

pessoa  juridica  de  direito  público  intemo,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede  de  sua  Prefeitura
Municipal na Avenida Paulino Félix,  362- Centro-ACOPIARA - Cearà - CEP 63.560-000,  através da SECRETARIA DE

neste ato representada pelo Sr. aqui denominado de ORGAO  GERENCIADOR,
considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  2021.02.17.02-SRPPE,  bem

gft¥aLV#E:í;:s#£;::;g:£rpe¥+i::;â#ST:S::::Êàs:©n¥do¥*###:::'í:a::#i*#ià#
constantes desta Ata de Registro de Preços, em confomidade com as disposições a seguir.

im=CdTU#SFTmmn]mRAaídD#flTEL°ETLERÔ#Bo"fl.o2i7.m.sRppE9üettmdoceüparbsk
rnormas constantes  do  DECRET0  FEDERAL N.° 10.024/2019,  de 20/09/2019 e  DECRETO  MUNICIPAL n° 005/2017 de
19 de janeiro de 2017, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17Wm02.

2.       DOOBJETO

ÊÊ##¥ofi+¥Roo5###Eti###ffiâ£QUN##£5##E#,M+::::::â:
DA   SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA,   CONFORME   PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE
REFERÊNCLA EM ANEXO AO  EDITAL
2.1.  Tudo conforme especificações contidas nos Anexos do Edffl do processo originàrio, no qual restaram classificados
em  primeiro lugar os licitantes signatàrios.

3.       DOS  PRECOS.  ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS

3.1.  0  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fornecedor(es)  e  as  demab  condições  ofertadas
na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registrci de Preços.

4,       ÓRGÃOÍSI  PARTICIPANTE(S)
4.1.   São órgãos e entidades públicas participantes do registno de preços:
4.1.1.       SECRETARIADE

5.       VALIDADEDAATA
5.1.  A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (DOZE)  MESES,  a  partir  desta  data,  não  podendo  ser

prorrogada.

6.       REVISÂO  ECANCELAMENTO
6.1.  A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a \/antajosidade dos preços
regktrados nesta Ata.
62.  Mercado  ou  de fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à Administração  promo\/er as  negociações

junto ao(s) fornecedor(es).
63.  Quando   o   preço   registrado  tornarse  superior  ao   preço   praticado   no   mercado   por  motivo   su.perveniente,   a
Administração  convocaná  o(s)  fornecedor(es)   para  negociar(em)  a  redução  dos  preços  aos  valores   praticados  pelo



compromisso, o Órgão gerenciador poderá:
6,5.1.      Liberar o fornecedor do compromisso assumido,  caso  a comunicação ocorra  antes  do  pedido de fomecimento
dos   itens  ora  licitados,   e  sem   aplicação  da   penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos   motivos  e  comprovantes
apresentados; e
6.5.2.      Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  Órgão  gerenciador deverá  proceder à  revogação  desta ata  de  registro  de

preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.  0 reqistro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1,       Descumpn.r as condições da ata de registro de preços;
6.7.2.       Não  retirar  a  ORDEM  DE  COMPRAS  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,

sem j ustificativa aceitàvel ;
6.7.3.      Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado;
Ou

6.7.4.       Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,  alcançando o órgão

gerenciador e Órgão(s) participante(s).
6.8.   0 cancelamento de  registros nas  hipóteses previstas  nos  itens 6.7.1,  6.7.2 e 6.7.4 será formalizado  por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.  0 cancelamento do  registro de preços poderà ocorrer por fato superveniente,  decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1.       Por razão de interesse público; ou
6.9.2.       A pedido do fornecedor.

7.       CONDICÕES GERAK5
7.1.  As  condições  gerais  da  execução  do  contrato,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do  objeto,  as
obrúações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,  são  as  que  se
encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edffl da licitação de origem.
72.  As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
721.      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de bvratura de termo admvo à

presente ata de Registno de Preços.
7.2.2.      lntegram esta Ata os seus anexos, o Edffl de pREGÃO ELETRÔNIC0 que lhe deu origem e seus anexos, e as

;#Éd\#S)ste:i£#nar##Í#L£romntnatodecorrentedopresenteregistroparaquaiqueroperaçãofinanceim,
s"i prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
7.2.4.       O(S)  Órgão(s)  pariicipante(s)  se  resen/a(m)  o  direfto  de  fazer  uso  de  quakiuer das  prerTogativas  dk;postas  no
ariigo 58 da Lei n.° 8.666/93,  alterada e consolidada.

L#dpto::::::;;:::::;:Í#a#der::::::::#amTenf#:â#Lj##L##T#ãb#:::T::::;:jh¥rq:;;::ã::;ã:
e o uso dos sen/iços pela Administração.
8.              O  contratado,   no  fornciememo  dos  produtos,  sem  prejuizo  das  responsabilidades  contratuaks  e  bgak;,   não

poderà subcontratar paries do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9.       DAS OBRIGACÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1.   Caberâ ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e da presente ata, a pràtica de
todos os atos de controle e administnação do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguínte:
92.  Gerenciar a presente ata de registro de preços;
93.  Promover,   periodicamente,   ampla   pesquti   de   mercado,   de   forma   a   comprovar  se   os   preços   regist[ados

Ànpli;c:„arantidaaamp,adefesaeocontraditório,aspena,idadesdecomentesdodes&fiÉK##gâ_#;úgbé,õàlctouEaAdcoo:'âRA

permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública;
9.4.   Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
9.5.  Aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  as  penalidades  decorrentes
iicitatório;  e

9.6.
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,

PREFEITURA    MUNICIPAL-DE   ACOPIARA
A`/enida Paulino Féli)ç Ng 362-Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ ne 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



10.1.       É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,  inclusive o acréscimo de

que trata o §  1° do ari.  65 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.            Dos lLícrTos pENAIS
11.1.       As infrações  penais tipificadas  na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judüal  na forma bgalmente prevista,
sem prejuízo das demais cominações aplicávek;.

12.     DOFORO
12.1.      0  foro  da.Comarca  de  Acopiara/CE  é  o  competente  para  dirimir  ciuestões  decorrentes  da  exeeução  deste
lnstrumento,   em  obediência  ao  disposto   no  §   2°  do  ahigo  55  da   Lei   8.666  de  21   de  junho  de   1993,   alterada  e
consolidada.

Para firmeza  e validade  do  pactuado,  a  presente Ata foi  lavrada em  02  (duas)  vias de  igual teor,  que,  depois de  lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Acopiara/CE, _ de _ de _

<NOME DO SECRETARIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>
ÓRGÃO GERENCIADOR

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>

<NOME DO  REPRESENTANTE>
<CPF>

DETENTORA



ANEXO  I A ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS N°

RELACÂO E QUALIFICACÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS

01.  RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:

TELEFONE:

REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA:

FAX:
RG: CPF:

CONTA CORRENTE:

ANTON
ALMEID

EGtl_t-.R'\

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Fé[ix, N9 362 -Centro -AcoF)iara -Ceará
CNPJ ii9 07.847.379/00D1-19 / Telefone: (88) 3565-1999



ANEXO  11 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

REGISTRO  DE PRECOS UNITARIOS
ESPECIFICACÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS. MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

e  a(s)  Empresa(s)  cujos  preços  estão  a  seguir  registrados,  em  fac.é...á..,rá:'',::;aãdoa â:trÊROE!áàlcÉEEOTRãNA,cco3iak:
Este documento é pahe integrante da Ata de Registro de Preços n° .....

2021.02,17.02-SRPPE.

LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA
VALORUNITÁRIO

VALORTOTAL

1.

VALOR GLOBAL RS

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida PauliT]o Félix, N9r 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



CONTRATo  No:

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO  ELETRÔNICO  N° 2021.02.17.02-SRPPE

CONTRAT0  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO

A   PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    E    D0

0UTRO  A   EMPRESA                                        PARA   O   FIM

QUE  NELE SE  DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa jun'dica de direfto  público intemo,  inscrita no CNPJ

sob o N.° 07.847.379/0001-19, com sede de sua Prefeitura Municipal na Avenida Paulino Félix, 362-Centro-ACOPIARA -
Ceará -CEP  63.560-000,  inscrito  no  CNPJ sob o  N,° 07.847.379/0001-19, através da SECRETAR]A DE
neste   ato   representado(a)   pela   Sr(a)
CONTRATANTE,  e  de  outro   lado  a   Empresa
CNPJ/MF  sob  o  n.°

C.P.F.     NO

estabelecida  na
neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr(a).

aqui   denominado(a)    de
in§crita   no

-,  poriador  (a)  do  CPF  no

apenas denominada de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
clàusulasecondíçõesaseguirestabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -1)0 FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo   de   Licitação,   na   modalidade   PREGÃO ELETRÔNIC0   N°   2021.02.17.02-   SRPPE, cujo  objeto   é  o

pEg%ãTOADDEEPNROEfto8§6%i£4AONog,?2ào.â2Quj3iç#,&,sDTEÉRFsuàpAA#TDOE`MDAETF#LREpsESREMâxEgE:RÊ?ÃEPAR¥:
SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA,  CONFORME PRojETO  BÁSICon-ERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO Ao
EDITAL,   em   confomidade  com   o   DECRET0   FEDERAL   N.°   10.024/2019,   de   20/09/2019   e   Decreto   Munícipal   n°
005/2017 de  19 de janeiro  de 2017,  a  Lei  Federal  N° 8.666/93 -Lei  das Licitações  Públicas c/c os termos da  Lei  Federal

n° | 0.520, de  17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJET0 DO CONTRATO

Ê.à.u,poAMPÉàsTeg;àA+oEná[ãEptÊFMAcfiEfiTEobjàtfiFáR#E3,Ê5EssTDAEDEPROEf4o836.#3âoNo7ío2ooto2ADQoULs,,£,ê3ÉRT5
DA  SAÚDE  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA,  CONFORME  PROJETO

:.Áni,icaçnn:RPMRooPEETâE:E3ÍcNoC|AEE#oAN.¥3EAFOEEgLTc|àt:dÃ#xcoon,fodTidEaditea,Cà:Ê:.ccoensds':õ,:cs,,â,:::ecjfiàcEaâõÃeá
ELETRÔNICO N° 2021.02.17.02. SRPPE, no qual encontram-se especificados no presente Contrato.

CLAUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
_     _ ___     ___ _-T_          __  _   _     _          ___

rTs-elpagonaproporçãodaentregados3.1.  0 valor global da presente avença é de RS

produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fomecimento  expedidas  pela  Administração,  de
confomidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

LOTE

ITEM ESPECIFicAÇÂO uND QTDE MARCA
VALORUNITÁRIO vALORTOAL_

AlRA1. At!Jt!r!ltt^      1
VALOR GLOBAL R .'.:--M

3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.                                  _`.`-ãiri-     .   HE"Wzzt

PREFEITURA    MUNICIPAL   I)E   ACOPIARA
Avenida Paulino Férpç N9 362-CerihD -Acopiara -CÉará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



ou   Ímpeditivos   da   execução   do   ajustado,   ou   ainda,   em   caso   de  força   maior,   caso  fortuito   ou   fato   do   príncipe,
configurando área econômica extraordinária e extracontratual,  poderá,  mediante procedimento adm"strativo onde reste
demonsftada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  mcialmente  entre  os
encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fomecimento,  objetivando  a
manutenção  do  equilíbrio  econômíco-financeiro  inicial   do  contrato,   na  foma  do  ahigo  65,   11,   "d"  da   Lei   Federal   n,°
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  serà  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no subitem  3.1,  observadas  as disposições  editalícias,  através de  crédito  na Conta  Bancària do
fomecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverà ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscaí.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

4.1,  0  presente lnstrumento  produzirá seus jurídicos e legais efeitos a parir da data de sua assinatura e vigerá até
de de 20_.
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser  entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de  témíno  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expírado.
4.3.  lndependente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas aqiiela

quantidade que lhe for estritamente necessària.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos  deverão  ser entregues  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias,

podendo  ser  prorrogado,  a  contar  da  expedição  da  ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENTO  pela  administração,  de
segunda  a  sexta-feira,  no  local  determinado  na  ORDEM  DE  COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO  emitida

pela Secretaria Competente.
4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  confome  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notíficado e terá  um  prazo de 24  horas  para entregar os  produtos a partir da data da  notificação,  caso contrário  estará
sujeito às penalidades previstas no edital.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  será  emitida  serà  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento também via fax e/ou email com assinatura/nome e CPF
do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens  serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento e fiscalízação  do  contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8.  0 aceite dos  bens pelo órgão  recebedor não exclui a  responsabilidade civil do fomecedor por vício de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9.  Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de foma fracionada, de acordo com a
necessídade e conveniência do Órgão interessado e disponibilidade financeira diirante o prazo de contratação, mediante
a  expedição  de  pen.Ódicas  ORDENS  DE  COMPRAS  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o  local  e  a  quantidade  de

produtos a serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da inadequação dos bens fomecidos às nomas e exigências especificadas neste Edital e
na Proposta vencedora a administração os recusarà, devendo ser de imediato ou no prazo máxímo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições,  sob  pena de aplicação das  penalidades cabíveis,  na foma da lei e deste
instrumento.

CLÁUSULA QUINTA i DA 0RIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÂ0 0RÇAMENTÀRIA

5.1.    As    despesas    decorrentes    das    eventuais    contratações    correrão    à    conta    de    Recursos    oriundos    de:
nas dotações orçamentárias:

ANTONIA
CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES                                                                    ALMEIDA  D
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Federal n° 8.666/93,  al-terada e consolidada e da Lei  Federal n.° 10.520/02 e do Decreto   Municipal n° 005/2017 de  19 de

janeiro de 2017.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:
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nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,  bem ainda às nomas vigentes,  assumindo o
fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os tribiitos, taxas e quaisquer ônus de origem federal] estadual
e  munícipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,   previdenciàrios,  fiscais  e
comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputâveis,  Ínclusive  com  relação  a  terceiros,  e
ainda:

a)  executar o fomecimento dos  materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo  MUNICÍPIO,  de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatón.o,  no  Anexo  1,  que  faz  pahe  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
nomas  técnicas  que   eventualmente   regulem   o  fornecimento,   responsabilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer clâusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual
e  municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,   sejam  trabalhistas,  prevídenciários,  fiscais  e
comerciais   resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sej.am  imputàveis,   inclusive  com   relação  a  terceiros,  em
decorrência do fomecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  pahe,  o  objeto  do  contrató em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou Íncorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceíros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fomecimento,  não excluindo ou  reduzindo essa responsabilidade  a fiscalização ou  o acompanhamento

pelo órgão interessado;
e)  indicar preposto,  aceito pela Administração,  para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hàbil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se fizerem  no fomecimento,  até  25%
(vinte e cinco por cento) do valor Ínicial atualizado do contrato,  na foma do § 1 ° do ariigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os materiais de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horàrio da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo
com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos  extraordinârios  sob  o

pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente,  bem como dar ciência ao MUNICÍPIO,  imediatamente e por escrito,  de qualquer anormalidade que verificar
quando da execução do contrato;
j)  dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICíplo,  no  tocante  ao  fornecimento  dos  materiais, .ass-im  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os  meios  necessários  à  garantia da plena operacionalidade do fomecimento,  inclusive considerados os

i)a::i::jcg::í::àí£tàr:':Sn::ã:od#UN:giup:ron:tuuar:qzua:raiteraçãoomridanoendereço,contabancàriaeoutrosjulgáveis
necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas  suas  instalações,  a fim  de  verificar as  condições  para atendimento do
objeto contratual ;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da
recusa,   no   todo   ou   em   parte   os   materiais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especificações, às nomas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,   aceito   pela  Administração,   para   representá-lo   na  execução   do  fomecimento.   As   decisões   e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seiis
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
n) aceitar,  nas  mesmas condições do  registro de preços,  os acréscimos ou  supressões quantitativas que se fizerem  no
fomecimento,  até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,  na foma do §  1° do ahigo 65
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Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazQ  máximo  de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  livre  acesso do  CONTRATADO e de §eus  prepostos,  devidamente identificados,  a todos os
locais  onde  se fizer  necessârio  o fomecimento  dos  bens,  prestando-lhe  todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANçÕES
--_          _______           ___  ____

7.1.  Na hipótese de descumpn.mento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento,
ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°
.8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fomecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto,  não mantiver a Proposta de  Preços, falhar
ou fraudar na  execução  do fomecimento,  comportar-se de  modo  inidôneo ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de
licitar e contratar com o  Município de Acopíara e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inídôneo;

7.1.2.  Miilta  moratória de  0,5%  (meio  por cento)  do  valor do  pedido,  por dia de  atraso  na  entrega de  qualquer
objeto  registrado solicitado,  contados do  recebimento da  ORDEM DE  COMPRA no endereço  constante do cada§tro ou
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratón.a  de 20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor do  pedido,  na  hipótese de  atraso superior a 30

(trinta) dias no fomecimento do bem  requisitado;
7.2.    Na   hipótese  .de   ato   ilícito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar   transtomos   ao   desenvoMmento   do
fomecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parie do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de
Preços,  no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02,
as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor

global máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesoiiro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou deci§ão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se o valor da  multa  não for pago,  ou depositado,  será automaticamente descontado  do  pagamento a o
licitantefizerjus.

7.3.2.    Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,    o   valor   devido   serà   cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.
7.4.   A  falta  dos   bens   não   poderà  ser  alegada  como  motivo  de  força  maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que està sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.   Após   o   devido   processo   administrativo,   conforme   disposto   no   Edital,   as   multas   pecuníân.as   previstas   neste
lnstrumento  serão   descontadas   de   qualquer  crédito   existente   no   Município   em  favor  da   Contratada   ou   co

judicialmente, na inexistência deste.
7.6.  As  paries  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  ar[igos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.°  8.
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA 0lTAVA - DA RESCISÂO

ANl'O
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judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação  das  multas já prevístas,  o  presente contrato ficará rescindido de  pleno direito,  independente de
notificação  judicial  ou  extrajuclicial,   sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de   reclamar  indenizações   relativas  às
despesas decorrentes de encargos  provenientes  da sua execução,  ocorrendo  quai§quer infrações  às  suas cláusulas  e
condições ou nas hipóteses prevístas na Legislação, na forma dos am.gos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos arijgos 79 e 80 da Lei de Licitações..     -

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS

9.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das  prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n°
8.666/93, alterada e consolídada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  partes,  com  as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comercíais  não  transfere  ao
CONTRATANTE   a   responsabilidade  por  seu   pagamento,   nem   poderà  onerar  o  objeto  do   contrato  ou   restringir  a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0 contratado,  na execução  do  contrato,  sem  prejuízo das  responsabilídades contratuais e  legais,  não  poderâ sub-
contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  os  temos  do  Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que fomam o procedimento licitatório e a

proposta adjudicada.
9.9.  A  Contratada,  na vigência  do  Contrato,  será  a  única  responsável  perante  terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e ir`denízações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO  FORO

10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em
obediência ao disposto no § 2° do ahigo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  fimam  o  presente   lnstrumento,   lavrado  na  Procuradon.a  Geral  do  Município,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

Acopiara-CE, dede
<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>

SECRETARIA MUNICIPAL DE

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.

<NOME DA EMPRESA>

CNPJ  NO
<NOME DO REPRESENTANTE>

CPF  NO

CONTRATADA

CPF.  NO

CPF.  NO


